
DO ESTADO DA BAHIA 
IA DA FAZENDA - SEFAZ 

ÇÃO GERAL DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E 
FINANCEIRO - SEFAZ/SAFICOPAF 

PROCESSO: 013.9678.2019.0005396-81 

OBJETO: Ofício nb12/2019 - Ordem de Serviço 026/2019 

[ÓRGÃO 
[INTERESSADO: 11 

DESPACHO 

Com relação ao questionamento contido no Oficio n° 12/2019 de 27/03/2019, segue os 
esclarecimentos pertinentes. 

Fonte 209 - Trata-se de recurso decorrente da Transferências de Royalties, fonte vinculada 
cujo recurso está orçamentariamente destinado ao FUNPREV, procedimento que, decorre da 
Lei n° 13.144 de 03/04/2014 e Lei n° 13.153 de 16/04/2014. 

Fonte 213 - Trata-se de recurso oriundo de transferência por parte do Banco do Brasil em 
razão de contrato de Prestação de Serviço Financeiro e Outras Avenças No  01/2016, firmado 
entre o Estado da Bahia e o banco citado, com anuência da procuradoria Geral do Estado, por 
meio do Processo No  2014427978-0 referente a Contrato - Cessão de Créditos Royalties. 

Fonte 260 - Trata-se de recursos transferidos do Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos 
do Estado da Bahia - BAPREV para o Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Estado da Bahia - FUNPREV, fundos de natureza previdenciálria, com base em 
decisão proferida pelo Juízo da Segunda Câmara Cível do Tribuna de Justiça do Estado da 
Bahia, em processo ajuizado por parte da Amab - Associação dos Magistrados da Bahia. 

Vale esclarecer quanto ao item Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados, a definição 
para o registro de valores, contida no MDF do exercício de 2018, (Pag.526): 

"Registra os valores, dos últimosdoze meses, incluído o mês de referência, das despesas com 
beneficios previdenciários, custeados com recursos vinculados ao RPPS, ou seja, provenientes de 
receita que financiam a previdência social dos servidores inativos e pensionistas.......  

Seguem anexos, arquivos contendo os normativos citados, fundamentando que as referidas 
fontes devem compor o cálculo da rubrica "Inativos e Pensionistas com Recursos 
Vinculados", no Demonstrativo da Despesa com Pessoal. 

Roberval Lopes Lima 

SAF/COPAF 

Documento assinado eletronicamente por ROBERVAL LOPES LIMA, Auditor Fiscal, 
em 01/04/2019, às 17:22, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 
130, Incisos 1 e II, do Decreto n° 15.805.de 30 de dezembro de 2014. 
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A autenticidade deste docunento pode ser conferida no site 

informando o código 
verificador 5455258 e o códWo CRC A37402CA. 

Referência: Processo n° 013.9678.2019.0005396-81 
	

SEI n° 5455258 
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LEI P4° 13.144 DE 03 DE ABRIL DE 2014 

Altera dispositivos da Lei n° 9.281, de 07 de outubro de 2004, que 
estabelece a distribuição dos recursos financeiros de que trata o 
ad. 204 da Constituição do Estado da Bahia. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO 
EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DA 
BAHIA, faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 - Os dispositivos da Lei n° 9.281, de 07 de outubro 
de 2004, abaixo indicados, passam a vigorar com a seguinte redação: 

............................................................................... 

- de 25% (vinte e cinco por cento) a 30%. (trinta por cento) na gestão, 
pesquisa, prospecção e lavra de recursos minerais, nageraçãõ de 
energia e energização rural, na gestão, aproveitamento e preservàçâo 
de recursos hídricos, inclusive na preservação do meio ambiente, 
assegurando-se, no mínimo, 5% (cinco por cento) para o Qetor 
mineral; 

li - de 70% (setenta por cento) a 75% (setenta e cinco 
por cento) a serem utilizados para aportes junto ao. 
Fundo Financeiro da Previdência Social dos ServidoreS 
Públicos do Estado da Bahia - FUNPREV. 

"Art. 20  - Os fundos, órgáos ou entidades da Administração Pública 
Estadual, que venham a ser contemplados com os recursos 
financeiros a que se refere esta Lei, manterão gerenciamento 
integrado, visando racionalizar a execução das ações governamentais 
nas respectivas áreas de atuação." 

Art. 20  - Fica acrescido o parágrafo único ao ad. 10  da Lei 
n19.281, de 07 de outubro de 2004, com a seguinte redação: 

"Art. 1° - ............................................................................................ 

Parágrafo único - Os percentuais previstos neste artigo não se 
aplicam: 

- aos recursos relacionados no inciso II do ad. 20  da Lei Federal n° 
12.858, de 09 de setembro de 2013, cuja destinação será 
exclusivamente para educação e saúde; 
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II - aos recursos decorreri 
obedecerá ao disposto nc 
do Senado Federal." 

Art. 30  - Ficq 
9.281, de 07 de outubro 

1 
Ad. 41  - Esta 1 

PALÁCIO DO GOVERNc 
2014. 

es de operações de cessão, cuja destinação 
inciso VI do ad. 50  da Resolução n° 43/2001 

revogado o inciso lii do ad. 10  da Lei no 
2004. 

i entra em vigor na data de sua publicação. 

DO ESTADO DA BAHIA, em 03 de abril de 

José 

ROCHA 

ernador em exercício 

Carlos MeHo 
da Casa Civil em exercício 

kgio,  Gabrielll de Azevedo 
etário do Planejamento 
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LEI N°13.153 DE 16 DE ABRIL DE 2014 

Autoriza o Poder Executivo a ceder a instituições financeiras públicas créditos 
decorrentes de royalties, participações especiais e compensações financeiras 
relacionados à exploraçáo de petróleo e gás natural, recursos hídricos e minerais. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAhIA, faço saber que a 
Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a ceder a instituições 
financeiras públicas créditos decorrentes de royalties, participações especiais e 
compensações financeiras relacionados à exploração de pelróleo e gás natural, recursos 
hídricos e minerais, até 31 de dezembro de 2018, recebendo cru contrapartida os 
recursos financeiros correspondentes. 

Art. 2° Os créditos a que se refere o art. 11  desta Lei são os direitos 
creditórios a que faz jus o Estado da Bahia, nos termos do § 1° do art. 20 da 
Constituição Federal, 

Art. 3° - O produto da cessão dos créditos de que 
trata esta Lei será aplicado exclusivamente para aportes de 
capitalização de fundo financeiro do Regime Previdenciário 
dos Servidores Públicos do Estado da Bahia. 

Art. 40 - O Estado da Bahia não fica coobrigado, ou de qualquer forma 
responsável, pelos créditos envolvidos na negociação, nem pelo pagamento pontual por 
parte do devedor dos créditos cedidos, respondendo apenas pela existência legal desses 
créditos. 

Art. 50 - Aplicam-se às percentuais previstos nos incisos 1 e II do art; 1 
da Lei n° 9281, de 07 de outubro de 2004, com a redação dada pela Lei no 13.144, de 

- 	03 de abril de 2014, aos saldos dos recursos de que trata o art. 204 da Constituição 
- 	-- 	Estadual, existentes em 04 de abril de 2014. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 16 de abril de 2014. 

JAQUES WAGNER 

Governador 

o"! 
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E as 

- 

'raSo n* .8491A 
GERAL DO ESTADO 

Cuida o piesente expediente de donsulta formlada pelo Exmo 
Seertiino da Fazenda que, mediante o Ofiaui C}ArSEC n° 14912014, Soliorta 

1 Óttuflo aqercaí do pweod 0  a ser adotado p&a convidar os mtei esqados e 
plopostas objetivando g 	ovcr> a QesãPamsütçs 	linanceiras 

pi*jis 	dos 	créditos 	dtjetes 	4e, parbcipaçpes 	esppeiais 

á exploi açAo de ptito] co e gas naturaj, 
.) 	ieuises hJdyios e 	até 31 de dezembra de 2018, em consoncja om a 

itttO144Ç0 OUtoigadapeJLei o°  13 133,4e 16 de abril de 2014 

Nesta opoittnucIae, infomxju as cáractOrísticas parhculares 
, 	ideaJi-zada 	a pata 	op&ac,o (O Mo se trata de 	ç 	4eciedito (li) na hipotese da 

ráceita anual ser nferioi ao montante previsto para pa9an3ent0, a peida sara absorvadà 

pelçt acíqurente dos ctóditos, no Sendocompensada no penedo subseqüente, 
(iii) 

5j â - 	adot?tjQs con 	6rtjtjos dc 5Ufgfl1ØntD t taxa de 4csonte e o limite anual de 
qompromçt. 	do «uxcy fmancejro cedido 

lniialmentç foi-nos apresitada a nta de edital do fis 

	

. 	-. 	. 	-- 	m-  
-02/06 	disetpljl)ar para 	

o pioceckmento de seleçgo «e pi qposftis, a qual se revelou 
k lnâ%leqtrada para os tjns pretendi.dos 	Dii reunião realizada nesta POE Õoni 

reesntntes da.SEFAz foi e]boiaç}a 	nmut anexa ao 	dtspacho p1sente 

A lei esádu3 em Ooento expressaineilte autorizou o Poder 
Ëxecujwo a e de ain&tiçesç,3615 piji& 	Lws 	1 de dezembro i4 	ÇT12, Jcebendo em corgrapaj tida os 	cui Sos tinanceiros decotrentes, os quais 

o5eÇ obrigátoria~te aphcdós para ape de 	iza9ãodendo 
4 do Regme Pievjdejcj,10 dos Seryxjbres Púb1iõo dG btadg da Baina. 

re5tou estabelecido que o Estado da Bahia. será respo mente tisável 

rei.» 
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; X1st&io1Qe4eJses 	JtO$ loas não pelo seu efetivo montante ou pelo seu 
poniii peganen, a ser reMido pelo devedor dos créditos cedidos 

Para meflor esçecer 45 paitcu&td 	do terna, obsca-sc 
qne, em outt oorturndad; quaijdo do ecame do então ,paojeto 4e lei autorizando a 

aç 	degtt Ce$so (Processo PGE20133677oo) a SEFAL informo-U que o 
procedimejito sg datja da segmnto forma 

:de zgy_alties DafliqípaÇões especiars a 'nstituiçao 
r 	 - 	bntaflcjaj ate-E) 1nflg e3tbe1ect4a na 1e, 

. (u)eproduto da\a ici Mser,á utihzado exchisjyente pa'a capitalização do ' 
RPPS, 

t (in 	ufua vez actcj*ndo tais 	rntbtinçAo financeipa recebera flwcX3 
2 	 refqre,te po qdtcss Lttado duzai-ite o prazo fixado, a fim de ser ,  

eeta o suibo1 eirqpeJag daçunüa dembo1aJ,, 
'1. 

fr 	th5$ob, c  o mfltante do r4jjj a 'sç rernuM ao banco meidira juros no 
percextyiaj a sei fixado cõtflratflahnepte, 

v) o xçembj0 sem r lzgd, ate j,m limite fia anual, isto e submetendc,-se a 
[ S 	/ um teto, Ui&pendentemtte do ipontanto de

se 

	recursos pçrcebidos peLo 
roy 

o Valor peidebidg pblo Est4o frR rnrioi ao Umite au& acima refetrdo, ' 
nao gerara cre&to pata Ó ano s1*s'tquntç, ficando a chfeiença negativa, 
portantÓ, a ser supoftada pela tnstitwç tinancena 

	

Des 	pr Copatib]i t  ts medidas com a legislação 
m vigbr, G4jteij 	204cia C5t ç 	44.jj- clujjido O 2nnrtr 

'..pscvflzcfloJa.qQ SeVi&1 	esthdtjjg como unia das, hi óteses de 
recursos dos roa1ties , em eutda, sobievejo a Lei ti0  3 144 de 03 

114 	tie, alteiando o ali 1 0 da Lei n°9 28, de 07 de outubro de 2004, 
uti1izaçàc. destes zecuros para aportes ao FU1'P?J3v deve ser no 

?O%a75% 

	

1 	 - 
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- 

LO D4 BAHiA 
)RIÀ GERAL POJSSTAE)o 

Estes1 esclarecimentos são Importantes, na medtda em que 

Sdei ando os olitérios de contratação eleitos peiaAdrniniaço considetae que 
a operação assume 	

ativos 
eConm1cos) e não de o oração de erédi, não se subsummdo poitatflo, a vedação 
dlspQsta no aW3s 

da Lei de ReSpojli&ne Fiscal —LC 101/2000 que estabe1ee 

"431 35 E vedada q reqhzaçpj degppjç5o ge_cjp 
um ebte t Pede; ação di, etamente ou por rnterm idio de 

oz. eirrpre.%Q estatal dependente e mdi o inclusive suas enti 	da a 

	

t4 	cinunisi, ação indireta - 	 ainda que sob a forma de novação rejinanciamenjo Ou 
postergaçcyo de 'divida confraida aiu enormeate 
5ÇJ° £xceruarn.se  da vedac& a qie óe refere o capta as 

estatal e Outro ente —Z 
suas entidades da admgnz,'t, aÇão mdi, eta 

	

.. 	
. 	•!. 

- - 	. - . 	. - 
	-•- 	Macr, direta au 

- 	 un 	a J)roi,,-,z ZUIÇ&CO 9ØJ»1e  

§2° O sposto nocapia ;ão neck Ettcoç e A4unicipç de comprar thVo,s ,dí7 dívida c*z limão como aplicação de Çuas 

	

1 	
dLponrbzji4zdee' 

- operaflo de credito EQmc(sorndo art 29 deste mesmo diploma legal define 

- brédita 	 elroassusijo -' W cair 	dehzjrnjo 	tn-1j créd/to emissão e aceite de 
título, 4u?sio financiada de benrecebimeqp ansec4pcdo 	9/ - 	
dé aloiesppovenjzësd veiida a lenn0  4bCS e sénjrj. 

mercan e ofras opera çõe as seinelhadqs 
inclusíve com igo de defivahvos financeiros" 	

k 4; 
Asswi, o con1eú<o da opeaçao idealizada pela SEFAZ bem 

- 	gqkm G 
teoi 4a Tegisç estadual autØnztiva editada para este fim, revela iue 

foi exposto o e4ediente rngtw& (O&ro GASEC N° 14912014) se  1 	 - 	-' c?ettrid efetuat sxnplesflegóode compra e venda a wsta de bem uieorpolen1  qual 
paicela dos ativos que o Estado detem em face da Penbis, Conepondentes ao 

,1 
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Estescaraeteiisjcas repita-se, deriotam que isi procedimento 

• 

- 

flâOseenquadiaixicojcejto 	de .qperação 	dt credito 

ponsabilidide Nscal, poiquanto no envolve financiamento para o Estado uma 

- vez que,easõ a realização-dos ativos não tSC concretize, ou sea se'por algum motivo 

: 	c*s 	dás voy4ties nao cwTeonda aquele inicilrnenteprevisto,- no ficaM 

pendaate--açntuin3 -cfédito çm fak'or -dainstituição baúcária, que suportai-á o risco 

- 1%fliTiP pela sua conçtctização 	- 	1 

-. 	- 	- 	--' 	- 	-- 	 -- 	- 	 E 

r 	Consoante foi, inclusive, registrado not  Oficio tnugtual, este 
-: 

- 	A 	 - 
4SJèeeto ja toi apyciado pela Psocuradona Geral cia Fazenda Nacional que, ao 

1 	 jepiqdei- consulta fontivadã pelo Estado' do Rio Grande do t1drte sobre questões 

dau-edc,.r a opexaçãQ idêntca à que se cuz 	espenaimentç sobie a natuzez4 juizdioa 

4A cessãè de, crSio de toyatties, foi exaxado o Parócar PGFN/C4F/N°  796/2005, 
1 	' cttcWsiv.o no enti

X.  
do de que "aconrata9ãa pretendida pelo Lstado e a CAJX4 não 

se 	dnqpad3 a 	na 	deJtsução 	ae 	Ôprao 	de 	c rtdito 	trazida pcla 	Li £ 

etponTQbzldãde Fkscal, urna 

 

íoz 	de cevão de ti edifu de %inirn;à que 

2! tdzcarneitte equzvje a ran aoznpna_e  vendaavsta tendo por objeto um frei;; 

pwoèporeo - o ci édit&' - 

- Paira ftndam.entar esse -entendimento, observou cyiie! 
6 	Com- efeno as caracten6tieas acima,sâé>tsp:cas de um 

crédito definitiva, q-ta' juridicameme, 
equv4le a uma compra e Venda à vLv!a, téndo flor objeto um 

-. - 	- - k 	iriçorpóreo - 	o-- crédito. Realmente-, o Estado do Rio - - - - 	 - 	- 	Grand 	Norte preLende- ceder à Caixa s titiÁlaridade dos 
- 	- 	- . 	crçWito 	relativos aos. royaltics a que faz jus, • em período 

- 	•. 	.'. -- 	- 	 deterjnado, 	, 	cõmo 	forma 	de 	pagnento. 	tece hei-á 

Ao que tudo 	dica, caso haja uma J? utraçãQ de receita 
provcienfr de royatties, o risco é exclusivo da caixa, não 
êabtn4õao Estada 	alqzF tespon.sabi/idade neste po; o 
qucttpz/ica o contrato como ale.otono sios /-nios do ar! 458 a 

1 	 . -. 	
oJJ-ao-Laqgacz.wí,4oazxograaflfl1os: 	 1 	: 	

• 

() 
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PROmJRj.Rj GEÀL DO ESTADo 

-- 

& 	Conforrn-e se verifica portanto, 	o Estado não se 
pela solvMçja dos créditõ 

- 

- 

pela Petrobra 
- 	 Ipoucoë1a qpantida&.de bamJ,Óomprada urna VC2 que o valor 	s çrédtto3  se rá Ja& por estiajatb, de acord0 com p*ojeaq defiwo de cxi) lo'ação e. de pagamento a sei• fornecido pelaAgnc ia Aíacionap 	Petráleo. 9 	

Assim 	apníderãndo que' a, cessão 	de 	crdiio é - 	 fria e n4b enYQ1ve7 
-. 

nC,8fl6 da caixa para a LUada U *Çflfla, trnpncqemos que a cornrataØ) 
- não envolve ope 	éd!t9 hos 

- 
aldy frazos pelo an 29 da Lef de RspLin,bfjd0d Fisc" - 4l 

-: 

Adenaj 	
cødo, soewdo, a- natustza da cessão 

at deo
elaÇJ0 t èÍtO a quc alude o &L 29 41ej CP 	umprfa2er 

£iI2OI 1-cio 
referëna ao dissto na Resoiuçao n 

Seihdo'pecJai cpie estabeje 
¼ 

aos Es:aqto, 	ao Disxr 0 Federal • e - 	- 

() 	 , 

P7- - 
4fadoJanj,os 

-. 	- e dQ 	trj 	Federa/ de participação kovaaj ohrrj4 
- -: 	•. 	 £ 

n 	modalidade, de rajj,es participj eeçs6 ' 

- 	
- 

• 
e cp4n5es finanejn 	no rtp 1/tido la -exploty,, de 	 'na pefróleq e gá.' 	tural, -de recu,sos h*ieo tara frw de nergià eléwjàa e de 

- oulros cec5 rn4nepajg no respeejivo território plataforjna contjne,j[ ou 

- . 
- 	a cedes dc'ito; re1ot0g 

- 

a er 	kor ao 
	

odo dó  
-j 

' 

- 

r 
- 

p 	laç 	dear
~Zr4'a ....... 	 de 

... 	-.. 	.. 	... ..,'• 

- 	

, 
çapt 	recvrso5 a tf&0 de adiantamep ou arnecpaç, 	-cUjãs ohriczçiy 	Contra/j 	respecflp- 	

- 

-1Iltrapasemo man4p3do - chefè do Fder Executivo 
. 

§ t° Conatando.e hfraçao ao dAosto na capt, e en 	. n4Qpro)nowdo 0 cçef 	 quanto
ou as dzvjtjas 	 arno4fizao lota? *-débito, ser4a 

. 

cOnsidaxjas VenCiIJejj para efjto cio cômputo 
- dos lJjte 	dú ° 

- 

e- 	éi cu emIe mutuária fic impedyda de realiza,- oPcraç5a- frua a esià Sesolução, § 2°Qua4uerrce  
de P'oyarn receitas esac/us,v 

	

	 / para capz&1zzj0Ip buni/ne dn 
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, r'w •"L'." 	 rn6 	AC Luuspiae vencia cc oern 
Õrédito •-, não 	odeii Adinls&apho dier$a1 -..? nig 

da inuttijçâo ~inana 	atendendo atos DrmcjpIns 

e nthhudade 

- 	Pôr outro Lado, eumwe observai 	que a Lei 	e@adual 	ri0 
. 43.153t2014.,quetutorizoi ao Pode,r Executivo promover cessao, fezl 	Xpressv 

& vrneulaçào qu4nto 	untvejsa dç possiveis coifrataifls, isto c, iniyôs cine a cesst 
se1c b$dnâ.seç.f.ta a 	gjituieõeg finStebas núblicas 

Assim; tm pesqui$a sofre o rol d 	micos públicos, a St-.FAZ 
Morrnon l%c so os seguints atuaImnte 	dstntes, sendo que apenas nove deles • 
exelcem atividade cone1A1 e cpie, p0' taino 	enortiam-çe habilitados a contiatai 
com aTAd riinistraçâo nos termos datdi i ° 13.153I2014 

- 	 -- 	 -- 	- 	- 	- 

'110(4, 	 S%ia 	CQnw4tenua 
 

k É-1 
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ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

COflStt09çaà)s que nQrtetain 'a atividade Adinmist ativa, especialmente os pnncipios 
.dat iMlo 	 41i,*An f'+;A, 	 -------- 

----- ---1m'A'J UU -YLflttJt! .V41U[ LrULaUO-  mi operaçao, 
1.1 a escolha do coijl -atmate seja precedido de proçediniento seletivo formal 

4Stdqmcnt'e discii,Jmado por ato foi-rnaj do chefe do Poder Executivo por forças 

- . -._::õdaG oitorgada.Ddja Leiii°13.153/2014, 

... 	., 	Com efeito, ainda 	e . se trate . de qu 	 seleóâo de institujço' 

fstimceira niblica ha dc ser apUcado os pnnciprns gerais de direito pubh<o para fins 

4e atqndrnsw aos ptjncfpios constitucionais da .-inipessoalidadé,: univci-sálidade, 

csa dentre outros, a fim de er garantida a seleçao da pi-opostamais vantaj&sa 

lÁ 
paja aAdmirnstraço 

- 	Assim, qtiando se diz que devém-ser obsrndns tais pi mcipios, 
signifiça dizër gi1c-de Sei instauradourn -crocedi.rnentp uc sç±Jeçâo otiblica duiS 

todos os bancos oficiais assimepressamente declarados pelo Banco O3ntraldo 

ks±i1dando-se kubhèWwde aos critórios objetivos a setem Lonsiderados quando da 

Mbálise das P1postas a serem aprepenjadas os quais dcvcm constar do iespcçflyo' - 

aj4  Como, po ecmpIo, taça de descontos, piazos, et&, sem piejuzo do ciMo de 

comunicações foimaus e individuais as icteridas instituições financenas, n6Ueiai2do o 

'intresS do•stado cau promover a alienação dos -refetidos créditos, fixando przo 

para apresentaçaÔ de. pm.postas que doverao ob½erilar, aos 'çntéi ios especificas 
expticuados no edital 

L• 	
Quanto ao prao para apreáentaØ de prqostas; deverá ser 

	

corLsidctado o que a Adirnnistiaçao entenda raaoavel para qur as mstztiaçôcs 	4 

financenas publicas possam deliberat sohieaproposta, sopesando a especiíicidade do 

tema tratado edo valor•eno]vjdó ma-operaço 

-. 	 Eiíicanchio, acrMha-se que, umtt vez atendendo esses. - 	- 

vé4uisitós for&xwis pan conferir publicidade à se.lèçâo dos interessados que 4a 

habiht-td0s pai celebrar o contrato os quais lepita-se se lesbingem unicamente 

.->- àqueles bancos-p4bli0o5  constintes dc dec1ração do Banco Central de Brásil, lin 
cwn 	em se vrifjcanf o o atendnnciito ao procedimento voltado a busca da proposta 
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Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e 
outras Avenças, N.° 01/2016, que entre si celebram 
o ESTADO DA BAHIA e o BANCO DO BRASIL S.A., 
para os fins que especifica. 

O ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, com sede no Centro 
Administrativo da Bahia, em Salvador (BA), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o no 13937.032/0001-60, neste ato representado 
pelo Exmo. Sr. Governador RUI COSTA DOS SANTOS, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF sob o n.° 237.909.975-87 e portador do RG n.°  0141Õ14083, expedido pela 
SSPIBA, doravante denominado ESTADO, e do outro lado o BANCO DO BRASIL SJA., 
sociedade de economia mista, com sede na Capital Federal, Setor Bancário Sul, Quadra 
1, Bloco "C', Edifício Sede III, 240  andar, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda sob o n.° 00.000.000/0001 -91, neste ato representado pelo 
Superintendente Estadual, Sr. MARCOS AUGUSTO PARISI TICIANELI, bras!leiro, 
õLaLo, inscrito no CPF sob o n.° 130.825.568-33 e portador do Documento de Identidade 
n° 19423403 expedido pela SSP/SP, doravante denominado BANCO, firmam o presente 
Contrato de Prestação de Serviços Bancários, doravante denominado apenas 
CONTRATO sujeitando-se o ESTADO e o BANCO ás normas disciplinares da Lei Federal 
n.° 8.666/93 e suas alterações, da Lei Estadual n.° 9.433/2005 e demais diplomas legais 
aplicáveis, mediànte as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO DO CONTRATO 

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pelo BANCO, dos serviços descritos 
abaixo, ao ESTADO: 

1) em caráter de exclusividade: 

a) centralização e processamento de 100% (cem por cento) dos créditos 
provenientes da tolha de pagamento gerada pelo ESTADO, excetuando-se os 
casos com determinação judicial contrária e os pagamentos de inativos 
oriundõs do Ministério Público e dos Poderes Judiciário e Legislativo, com no 
mínimo de 257.998 ( duzentos e cinquenta e sete mil, novecentos e noventa e 
oito) servidores e inclusive dos que vierem a ser contratados, lançados em 
contas correntes do tuncionalismo público no BANCO, abrangendo servidores 
ativos e inativos, pensionistas, estagiários e contratados pelo Regime Especial 
de Direito Administrativo - REDA, ou seja, qualquer pessoa que mantenha 
vínculo de remuneração com o ESTADO, seja recebendo vencimento, salário, 
subsídio ou proventos e ponsões, denominados, doravante, para efeito deste 
instrumento, CREDITADOS, vedado o pagamento de salários nas modalidades 
DOO Eletrônico, Contra recibo e Crédito em Poupança, com exceção dos casos 
em que houver determinação judicial ou diticuldades operacionais por parte do 
BANCO, em contrapartida da etetivação de débito na conta corrente do 
ESTADO, na forma das disposições do A XO 1, m observância do disposto 
no item V da Cláusula Terceira deste Cont a 
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centralização e proces 
correntes, inclusive da 
da legislação estadual) 
em que haja previsão 
recursos decorrentes 
finanbeiras, na forma d 

centralização e movimc 
provenientes de trans 
convênios a serem as 
estadual e municipal, Inc 
Convênios e Contratos 
que haja previsão legal 
outras instituições financ 

centralização e proce: 
pagamento a credores 
pagamentos e transfei 
entes públicos ou 
processados, exclusiv,  
credores no BANCO, 
ou legais e determi 
movimentação dos rec 
ANEXO II, com a coo 
referidos créditos em a 

nento da movimentação financeira de todas as contas 
)nta Unica (sistema de caixa único - SCU) na forma 
) ESTADO, a qualquer título, excetuando-se os casos 
gal ou contratual preexistente para manutenção dos 

contratos ou convênios em outras instituições 
disposições do ANEXO 1; 

;ão financeira do ESTADO, relativa aos recursos 
ncias legais e constitucionais, bem como de 
tdos com qualquer órgão dos governos federal, 
ve os firmados por meio do Sistema de Gestão de 
Repasses (SICONV), excetuando-se os casos em 
ra manutenção e movimentação dos recursos em 

rento de todas as movimentações financeiras de 
ESTADO, aí incluídos os fornecedores e quaisquer 
ias de recursos financeiros feitos pelo ESTADO a 
dos, a qualquer título. Os pagamentos serão 
nte, por meio de crédito em conta corrente dos 

situações decorrentes de previsões constitucionais 
ies judiciais, que obriguem a manutenção e 
)5 em outras instituições financeiras, na forma do 
.ção do ESTADO em ações visando possibilitar os 
corrente no BANCO; 

e) centralização e proce 
Fundos do ESTADO, 
obrigatoriedade de mo 

sa'mento de todas as movimentações financeiras dos 
aj qualquer título, exceto os recursos em que haja 
mpntação em outra instituição, por força de lei; 

t) aplicação das disponibi 
recursos dos fundos a 
definidas e com remur 
legislação vigente; 

centralização e distribuiç 
produto da arrecadação 
e de toda a movimentaçã 
de dívida contratada ou 
BANCO não é convenli 
mantidos em outras 
preexistente ou oriunda d 
Orgàos, Fundos e Entid 
e/ou contratos decorren 
Fundos e Entidades trans 

disponibilização de 
autoatendimento e i 

5 financeiras de caixa do ESTADO, bem como dos 
alude a alínea "e", em modalidades previamente 
lo adequada ao montante aplicado, respeitada a 

na periodicidade, a ser fixada pelo ESTADO, do 
.s receitas e demais ingressos financeiros estaduais 
excetuando-se os casos de valores para pagamento 
'alores correspondentes a pagamentos em que o 
o ou credenciado e de recursos que devam ser 
;tituiçôes financeiras por disposição contratual 
convônios firmados com a União, ou com quaisquer 
as transferidores, aí entendidos aqueles convênios 

de disposição legal ou exigência dos Orgãos, 
ridores, na forma das disposições do ANEXO III; 

es relativas a contracheques, em terminais de 
BANCO, na forma do ANEXO IV; 

i) centralização no BANCO, 
e mandados e/ou alvarás 

contrato (5456073) 

lo recebimeo, con le e pagamento dos depósitos 
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Judicial Corporativo, na forma do ANEXO V; 

centralização dos recebimentos em favor do ESTADO mediante utilização de 
cobrança bancária, na forma das disposições do ANEXO VI; 

centralização dos recebimentos em favor do ESTADO mediante utilização de 
depósito identificado, na forma das disposições do ANEXO VII; 

1) disponibilização de acesso para a utilização do aplicativo licitações eletrônicas 
do BANCO, pelo ESTADO, na forma das disposições do ANEXO VIII; 

utilização do Cartão de Pagamentos Governo como meio de pagamento dos 
gastos administrativos e operacionais, na forma das disposições do ANEXO IX; 

prestação de serviços atinentes ao Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP, na forma das disposições do ANEXO X; 

utilização do Auto Atendimento Setor Público - AASP ou Gerenciador 
Financeiro - GEN para pagamentos/transferências efetuadas pelo ESTADO; 

distribuição de recursos do FUNDEB - Fundo de Manutençâo e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação, na forma das disposições do ANEXO III; 

pagamento eletrônico de todos os impostos, taxas, títulos, contas e 
contribuições devidos pelo ESTADO, excetuando os que o BANCO não possua 
convênio para recebimento; 

centralização dos serviços de abertura de contas específicas destinados a 
depósitos em garantia de licitação e em contratos administrativos de serviços 
continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, para contratos de 
interesse do ESTADO, conforme as disposições do ANEXO Xl; 

centralização da movimentação e aplicações financeiras de titularidade do 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS); 

contratação dos serviços previdenciários do Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS), mediante operacionalização e precificação a ser negociada na 
forma das disposições do ANEXO XII; 

presença física do BANCO nas instalações do Governo, cujo ônus ao 
BANCO, está incluso no valor total do negócio; 

utilização do Cartão de Pagamento de Defesa Civil - CPDC como meio de 
pagamento de despesas realizadas pelo ESTADO, decorrentes dos recursos 
transferidos pelo Ministério da Integração Nacional, no âmbito das ações de.' 
socorro, assistências às vítimas e restabelecimento de serviços essenciais, na 
forma das disposições do ANEXO XIII. 
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II) sem caráter de exclusividade: 

concessão de empréstimbs a qualquer título, de qualquer modalidade, aos 
servidores ativos, inativo e pensionistas do ESTADO, mediante consignação 
em folha de pagamento, na forma do ANEXO XIV; 

concessão de crédito àos servidores ativos, inativos e pensionistas do 
ESTADO, por meio de CoMpra de Dívidas, BB Crédito Salário e Antecipação do 
130 salário para operações com qualquer prazo; 

e) automatização da 

arrecadação de receitas 
guias com código de barr 
na forma do ANEXO X\ 
Documento de Arrecadaç; 
de Tributos Estaduais, Dó 
LICENCIAMENTO INTEG 

concessão de crédito 
ativos, inativos e por 
ANEXO XVI; 

de crédito consignado aos servidores; 

demais ingressos financeiros estaduais por meio de 
s não compensáveis ou débito automático em conta, 
exceto as receitas recebidas por meio de DAE - 

D Estadual, GNRE - Guia Nacional de Flecolbimento 
ito Automático em Conta relativo a receita tribulária e 
lADO disciplinadas em contratos distintos; 

liário para financiamento de imóveis aos servidores 
tas do ESTADO, considerando as disposições do 

f) concessão de empréstimd aos fornecedores de bens e serviços do ESTADO, 
na modalidade negocial denominada "Crédito Direto ao Fornecedor" •ou 
assemelhadas, considerando as disposições do ANEXO XVII; 

disponibilização do ap 
das guias de contribui 
das disposições do AN 

disponibilização do ApI 
dos documentos de ar 
das disposições do AN 

contratação e liquidação 
venda de moeda estrangi 
como de qualquer outra 
repasse/internalização 
transferências feitas por 
normas cambiais vigenti 
especial em moeda estrar 

disponibilização de ace. 
BANCO, pelo ESTADO, 

utilização do Cartão de P 
pagamento de benefícios 
XX; 

1) utilização do Cartão BB 

Contrato (5456073) 

BB GPS para impressão e liquidação eletrônica 
previdenciárias do INSS, pelo ESTADO, na forma 
XVIII; 

88 DARF para impressão e liquidação eletrônica 
lação de tributos federais, pelo ESTADO, na forma 
XVIII; 

País e no exterior das operações de compra e 
de qualquer natureza, de serviços, garantias, bem 
?ração relacionada a câmbio, comércio exterior e 

recursos oriundos de empréstimos e/ou 
inismos internacionais de créditos, observadas as 
inclusive a abertura o movimentação de conta 
ira, na forma das disposições do ANEXO XIX; 

para a utilização do sistema banco de preços do 
forma das disposições do ANEXO VIII; 

entos de Benefícios Socias - CPB como meio de 
stenciais, na forma das disposições do ANEXO 

vinculados ao ESTADO, 
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em saques e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços 
na forma das disposições do ANEXO IX; 

disponibilização e oferta dos serviços do plano odontológico BB Dental, 
mediante operacionalização e precificação a ser negociada; 

prestação de serviço de arrecadação dos créditos inscritos em dívida ativa, por 
meio da emissão de boleto, carnê de cobrança, com ou sem instrução de 
protesto, ou guia de arrecadação mediante operacionalização e precificação a 
ser negociada; 

disponibilização e oferta de seguros ao ESTADO e aos servidores e de 
previdência privada aos servidores ativos, inativos e pensionistas do ESTADO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto deste CONTRATO abrange todos os Órgãos da 
Administração Direta e as entidades da Administração Indireta, do Poder Executivo 
Estadual e a Defensoria Pública do Estado da Bahia, observado o Parágrafo Segundo 
desta Cláusula, inclusive os que forem criados na vigência deste instrumento ou que 
tenham suas estruturas modificadas, fundidas ou transformadas em entidades de 
Administração Indireta, cujos negócios, descritos no objeto deste CONTRATO serão 
preservados junto ao BANCO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O ESTADO providenciará a adesão das entidades da 
Administração Pública Estadual Indireta e da Defensoria Pública do Estado da Bahia, 
listadas no ANEXO XXI, mediante assinatura de Termo de Adesão pelo seu representante 
legal, na forma do ANEXO XXII, bem como sua publicação na imprensa oficial do 
ESTADO ou em outro veículo de comunicação usualmente utilizado para esta finalidade, 
sem prejuízo de novas adesões acordadas entre as partes, promovendo-se adaptações, 
se necessárias, ao atendimento de situações específicas, obedecida a legislação em vigor 
e os interesses da pessoa jurídica pertencente à Administração Indireta. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O presente CONTRATO terá âmbito nacional, sendo que a 
rede pagadora será composta de todas as agências e postos de atendimento oni-line do 
BANCO, no Brasil. 

PARÁGRAFO QUARTO - A prestação dos serviços não previstos neste instrumento será 
contratada preferencialmente com o BANCO, em termos a serem pactuados com o 
ESTADO, caso a caso. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO 

A prestação de serviços consubstanciada no presente CONTRATO foi objeto de dispensa 
de licitação, de acordo com o disposto no art. 59, inciso VI, da Lei Estadual n2  9.433/2005, 
õ no art. 24, inciso VIII, da Lei n2  8.666/93, conforme Processo Administrativo no PGE 
2016270885-0 a que se vincula este CONTRATO, e cujo extrato foi publicado no Diário 
Oficial do Estado n2  22.026, do dia 28/09/2016, folha n2  9. 

1/ 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 

Com vistas ao fiel cumprimento 
BANCO, enquanto vigente este CC 

cumprir tempestiva e 
estabelecidos nos ANE 

19101;7s1[s(s 

obrigações aqui assumidas, compromete-se o 
ff0: 

etamente as condições operacionais e prazos 
deste contrato; 

manter sistemas operacidnais e de informática capazes de bom operadonalizai 
os serviços contratados é fornecer ao ESTADO, prontamente, as informações 
necessárias ao acompanhamento das movimentações financeiras do ESTADO 
e outras que forem requeridas, de modo que os serviços ora contratados sejam 
prestados dentro do melhbr padrão de qualidade possível; 

vi. cumprir os pagamentos 4nfirmados no dia, até os horários pré-determinados, 
enviados eletronicamente pelo ESTADO para o BANCO, que creditará ao 
beneficiário no prazo norrhal com float de 02 (dois) dias úteis a contar do dia do 
débito e para prazo imdiato, no mesmo dia do envio do pagamento na 
modalidade Diversos, das concessionárias, crédito do Estado para o Estado 
(administração direta e ibdireta) e para as situações especiais, autorizadas 
pelas normas vigentes emitidas pela Secretaria da Fazenda do Estado da 
Bahia. Novas alterações nas normas vigentes com relação aos credores com 
pagamentos imediatos deierão ser objeto de prévio acordo entre as partes; 

oferecer a todos os CREDITADOS uma modalidade de conta corrente eh 
condições de serviços, no mínimo, iguais às condições oferecidas aos seus 
clientes, com tarifas, no rAáximo, iguais àquelas cobradas dos seus clientes em 
situação semelhante, observando as disposições da Resolução do Conselho 
Monetário Nacional n° 3402, de 06/09/2006 e n° 3.424, de 21/12/2006; da 
Circular Banco Central d0 Brasil n° 3.338, de 21/12/2006, relativamente à 
cobrança de tarifas de saques, transferências, fornecimento de talão de 
cheques e cartões magnéticos dos servidores, cujo salário, provento ou pensão 
seja creditada através doi BANCO, por força deste CONTRATO, na forma da 
Cláusula Primeira, inciso 1, alínea "a"; 

abrir posto de atendimento nos SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão, no 
DETRAN e CIRETRANS mantidos pelo ESTADO, exclusivamente para 
recebimento de taxas, tarifas e impostos gerados nesses locais, com 
funcionamento compatível com os dias e horários de atendimento daqueles 
centros de serviços; 

destinar ao ESTADO recursos da ordem de R$ 32.792.193.800,00 (trinta e dois 
bilhões, setecentos e noenta e dois milhões, cento e noventa e três mil e 
oitocentos reais) ao longojdo período do CONTRATO, a serem alocados, nos 
próximos 60 (sessenta) meses, na forma de desembolso, em operações de 
crédito voltadas para o dësenvolvimento de atividades e regiões priorizadas, 
tudo em aderência com osprogramas do ESTADO, conforme abaixo: 

em projetos de Desenvolvimento 
produtivas em todos os municípios t 

em Microcrédito Produtivo OriE 

Contrato (5456073) 

Sustentável (DRS), para apoio a atividades 

dado, visandoL éndirnento das p  cessidades 
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financeiras de clientes empreendedores de atividades produtivas de pequeno porte; 

ao amparo do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES,; 

em financiamentos imobiliários ao amparo do Programa Minha Casa Minha Vida; 

e)ern operações de crédito voltadas para o desenvolvimento da economia baiana nas 
seguintes áreas de atuação: 

Agronegócios: financiamentos para custeio, investimento e comercialização 
agropecuária; 

- Micro e Pequenas Empresas; crédito de capital de giro e de investimento objetivando o 
fortalecimento do comércio e indústria locais; 

Médias e Grandes Empresas; financiamento de capital de giro e investimento, 
priorizando-se os setores de indústria, comércio e serviços; 

- Pessoas Físicas: linhas de crédito direto ao consumidor, crédito imobïliário e crédito 
consignado em folha, a fim de dinamizar a economia local. 

VII. 	avaliar, no período de 2017 a 2018, patrocínio aos projetos culturais de 
interesse do ESTADO e do Banco, preferencialmente amparados por recursos 
da Lei Rouanet, até o limite de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais ), 
atendidas as condições operacionais e disposições na forma do ANEXO XXIII, 
além de outras normas, leis e regulamentos internos vigentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para o exercício de todos os direitos e cumprimento de todas 
as obrigações estipuladas neste CONTRATO e em seus ANEXOS, o BANCO poderá agir 
por si ou por terceiros contratados na forma da legislàção aplicável, ou seus sucessores, 
que atuarão por conta e ordem do BANCO, observado o Parágrafo Primeiro da Cláusula 
Décima, deste CONTRATO, excetuado o crédito referente ao pagamento dos 
CREDITADOS, que deverá ser feito exclusivamente em agências ou postos do BANCO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -. Fica designada pelo BANCO a Agência Setor Público 
Salvador (BA), localizada à Avenida Tancredo Neves, n° 450, Sala 1501, Caminho das 
Arvores, Salvador (BA), como estrutura organizacional responsável para realizar o 
atendimento ao ESTADO, bem como articular o efetivo cumprimento das obrigações 
assumidas pelo BANCO neste instrumento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica o BANCO obrigado a cumprir, no que couber, para 
perfeita execução deste CONTRATO, as portarias e instruções emanadas do ESTADO, 
no que tange às normas internas direcionadas a seus Orgãos, Fundos e Entidades 
vinculados, ressalvadas aquelas que contrariarem as normas do BANCO ou do Banco 
Central do Brasil, do Conselho Monetário Nacional ou dos órgãos de controle interno 
(Controladoria Geral da União - CGU) e externo (Tribunal de Contas da União - TCU o 
Tribunal de Contas do Estado), e desde que o instrumento seja entregue sob protocolo ao 
BANCO. 

PARÁGRAFO QUARTO - A liberação dos recursos previstos no item VI e VII desta 
Cláusula estarão sujeitas às disponibilidades orçamentárias e financeiras do BANCO e 
das fontes de recursos a serem utilizadas, de acordo com a política de concessão de 
crédito e com as regras dos produtos e serviços específicos. 	 - 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO ESTAj 
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O ESTADO manterá no BANCO' as suas disponibilidades financeiras e a sua 
movimentação, de forma a permitir o bom desempenho dos serviços decorrentes da 
exclusividade estabelecidas no inciso 1 da Cláusula Primeira deste CONTRATO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O ESTPhDO poderá disponibilizar espaço ao BANCO no seu 
endereço eletrônico, para comunicações de interesse mútuo dos contratantes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O ESfADO não poderá vender, licitar ou negociar, em 
caráter de exclusividade, a contratação de concessão de crédito de seus servidores 
ativos, inativos e pensionistas, mediante consignação em folha de pagamento, durante a 
vigência deste CONTRATO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para a cperacionalização do convênio de crédito consignado 
o ESTADO utilizará de requisitos ticnológicos mínimos para intercâmbio eletrônico de 
informações (troca eletrônica de arquivos), adotando como modelo mínimo o padrão 
Febraban - CNA13240, prevendo qdalidade técnica na conectividade com o BANCO e 
experiência nas tratativas de consigndo nesta sistemática. 

CLÁUSULA QUINTA - DA 

O ESTADO, em comum acordo 
CONTRATO, indicar ao BANCO án 
de concessão gratuita de uso, PAB 
de concessão gratuita de uso, e 
permissão gratuita de uso, ficando 
relativas aos serviços públicos utilizE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Adici 
presente contrato, o ESTADO 
CONTRATO, exclusividade de insl 
Atendimento Bancário e PAE - 
repartições públicas vinculadas ao 

RA DE ATENDIMENTO 

rn o BANCO, poderá, durante a vigência deste 
; para a instalação de Agências, mediante contrato 
Posto de Atendimento Bancário, mediante contrato 
E - Posto de Atendimento Eletrônico, através de 
BANCO responsável pelo pagamento das tarifas 

fie às contrapartidas da Cláusula Primeira do 
ra ao BANCO, durante a vigência deste 
e permanência de Agências, PAB - Postos de 

de Atendimento Eletrônico, nos órgãos e 
D, seja em áreas próprias ou por ele ocupadas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O ESTPDO compromete-se a adotar as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis para que o disjosto no Parágrafo Primeiro seja cumptido no prazo 
máximo de 180 dias, contados a pait da data de assinatura deste CONTRATO, com a 
retirada de quaisquer pontos de atendimento, inclusive eletrônicos, de outras instituições 
financeiras porventura existentes. 	1 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O E 
autorizar o acesso dos funcic 
administração pública direta, ir 
CONTRATO, para atendimento e 
servidores, desde que previamente 
local. 

DO, em comum acordo com o BANCO, poderá 
os deste último às dependências e órgãos da 
ia, autárquica e fundacional, vinculadas ao 
sentação de produtos e serviços do BANCO aos 
:ndado com os responsáveis pela administração do 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS ADEQUAÇÕES  DE SISTEMAS E PROCESSOS 

O ESTADO e o BANCO comprometem-se, mutuamente, a tazer os ajustes necessários 
em seus respectivos sistemas de processamento de dados, para o fiel cumprimento das 
obrigações ora assumidas, com vistas a viabilizar e facilitar a troca de informações, as 
transmissões de dados e a perteita manutenção dos controles, de modo a permitir que 
quàlquer das partes possa, a qualquer tempo, verificar o integral cumprimento do 
estabelecido neste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS AJUSTES OPERACIONAIS 

As regulamentações futuras e demais critérios operacionais que se fizerem necessários à 
sistemática dos serviços serão objeto de ajustes entre as partes, inclusive quanto ao 
prazo para sua realização, para que o CONTRATO não venha a sofrer solução de 
continuidade, mediante simples ofício reversal assinado entre as partes, que passará a 
integrar o presente CONTRATO. 

CLÁUSULA OITAVA - DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Nenhuma importância ou prestação direta será devida pelo ESTADO ao BANCO pela 
prestação dos serviços descritos na tabela abaixo: 

%Serviços 	:• 

Adesão ao Comércio Eletrônico 

Tarifa - 
ISENTO 

ISENTO Assessoria em Investimenlos para o RPPS 

Armazenamento contracheques por 6 meses ISENTO 

BB Repasse_(Distribuição da arrecadação e_repasse do_FUNDEB) ISENTO 

Centralização_de Saldo ISENTO 

Confecção e manutenção de Cadastro ISENTO 

ISENTO Emissão da ia  via de Cartão Salário 

Emissão de_cheque ORPAG por meio de_arquivo_eletrônico  

Emissão de extrato de conta corrente - INTERNET 

ISENTO 

ISENTO 

Emissão de extrato de conta corrente em meio eletrônico - CNAB240 ISENTO 

Emissão de extrato de conta corrente em meio eletrônico - DEB558 ISENTO 

ISENTO 

ISENTO 
Emissão de extrato de conta corrente em meio eletrônico - DEB668 

Emissão de extrato de depósito identificado - INTERNET 

Fornecimento e utilização de Cheques   

Liberação arquivo de pagamento na agência   

ISENTO 

ISENTO 

Manutenção das contas vinculadas ao BB CONTA ÚNICA 

Manutenção de conta corrente ativa 

Pagamento de benefícios assistenciais processament 	cle  registro de 
cadastro 

 

ISENTO 

ISENTO 

ISENTO 

4; 
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Pagamento de benefícios assistencidis remessa de crédito pago no cartão 
e crédito em conta 

ISENTO 

Pagamento de guias não_compensá4eiscom código de barras - PGT 

P&gmento_de guias_não_compensá4eis_sem código de barras - PGT 

Pagamento de títulos compensáveis 1- !°  

ISENTO 

ISENTO 

JNJP_ 
Processamento de_Cheque - CAIXAje_COMPE   ISENTO 

Refazimento de qualquerarquivo noIED - Intercâmbio Eletrônico de Dados 

Serviço de Malote Emborrachado    

ISENTO 

_JNI9 
ISENTO Transferência entre contas correntes na Agência 

Utilização do BB Contracheque - INtjERNET    ISENTO 

Utilização 	Contracheque - TA4 (Terminal de Autoatendirnento) _doBB ISENTO 

ISENTO 

ISENTO 

ISENTO 

Utilização doBB DARE -Tpara pagarnento_de_Guia_Eletrônica de DDDDD D

Utilização do BB DJC - Depósito Judicial_Corporativo 

Utilização do BO GPS - para_pagambnto_de Guia Eletrônica de GPS 

Utilização do BB PASEP FOPAG e_ADASTRO  ISENTO 

Utilização do Cartão de_  Pagamento _3overno_Estadual/CPDCJBB_Pesquisa 

Utilização do sistema_licitações-e     

ISENTO 

 ISENTO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A remuneração do BANCO pela prestação dos serviços 
descritos na Cláusula Primeira, será ealizada na forma discriminada abaixo: 

Serviços Pretados com Tarifas 
..:..:. 

Cobrança bancária por baixa detítulk registrado 

Tarifa - 

 415 

..4,94 Cobrança bancária por envio de título _registrado _para_protesto 
Cobrança bancária comandos diveros   

Cobrança bancária por liquidação de título_(qualquer canal de recebimento) 

Cobrança bancária por manutenção mensal de título registrado vencido 

Cobrança bancária por registro em rpeio eletrônico ou DDA 

4,16 

3,30 

4,79 

3,72 

Cobrança  bancária por sustação de xotesto de título registrado  6,94 

Comércio_eletrônico manutenção m4s  	 . 	. 
Comércio eletrônico processamento 	______ 

1000 

0,30 

Comércio eletrônico - Internet   3,00 

Comércio eletrônico por débito em conta (sobre o valor daguia)  8,00% 

_2,37 

1,43 

0,84 

Pagamentos assistenciais - emissMda l a  viadocartãopadrão 

Pagamentos_assistenais por crédito emitido  

Pagamentosdiversosporcrédito erï conta corrente 

Pagamentosdiversos porcréditoem contadeouan 

- 
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Pagamentos diversos por depósito judicial  0,84 

Pagamentos diversos por DOC/TED   3,30 

Pagamento a fornecedor por crédito em conta corrente 0,84 

Pagamento _a fornecedor por depósito judicial 0,84 

 3,30 Pagamento a fornecedor por DOC/TED  

Pagamento de salário por depósito judicial 0,84 

Pagamento de saláriopor crédito em conta corrente 0,84 

0,84 Pagamento de salário por crédito em conta de_poupança (até 30/09/2016) 

3,30 Pagamento de salário por DOCJTED (até 30109/2016) 

Pagamento Tarifa Adicional sobre o valor de Ordem de Pagamento - POT 0,11% 

Pagamento tarifa antecipação de float (sobre o valor do arquivo) 010% 

Recebimentos diversos por depósito identificado 3,30 

Recebimento guia de arrecadação com código de barras - COBAN/Banco 2,20 
Postal 

Recebimento por guia de arrecadação com código de barras - CAIXA/Cail 4,00 
Center 

Recebimento por guia de arrecadação com código de barras meio eletrônico 0,84 

Recebimento de guia de arrecadação com código de barras no terminal de 7,20 
autoatendimento com cartão de débito de qualquer instituição  

Recebimentos por débito automático (DBT) 1,01 

Utilização do sistema Banco de Preços - por evento (consulta de preços 50,00 
arrematados, registro de cotação de bens e serviços, 	registro de oferta de 
bens e serviços)  

Utilização do sistema Banco de Preços - tarifa anual (em substituição a tarifa 7.500,00 
acima por evento)  

PARÁGRAFO SEGUNDO - As despesas com a execução deste CONTRATO, para o 
exercício corrente, referentes ao ESTADO -. Poder Executivo, órgãos da Administração 
Direta, serão previstas em dotação orçamentária à conta da atividade n 
3.80.04.123.503.2312.33.90.39.00 -. APOIO ADMINISTRATIVO AS ATIVIDADES DO 
PODER EXECUTIVO e de acordo com a(s) Nota(s) de Empenho que serão emitidas para 
tal finalidade. As despesas a serem executadas nos exercícios seguintes serão supridas 
em orçamentos dos exercícios futuros, de acordo com notas de empenho a serem 
emitidas e entregues ao BANCO a cada exercício fiscal. Nas entidades da Administração 
Indireta, as despesas serão de suas respectivas responsabilidades, aplicando-se as 
regras acima, no que couber. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A remuneração pela prestação dos serviços será efetuada 
pelo ESTADO, em até 10 (dez) dias corridos da data de apresentação do demonstrativo 
dos serviços prestados pelo BANCO a todos os órgãos e entidades do ESTADO, no 
período. 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando houver divergência entre o dados reg t dos pelo 
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ESTADO e BANCO, o pagamento 
pafles em sanar as pendências o> 
nova fatura para regularização, se 
pagamento até o 102  (décimo) 
complementar que regularizar a pe 

rá efetuado pelo menor valor, comprometendo-se as 
entes, em até 30 (trinta) dias,, visando à emissão de 

caso, sendo considerado para efeito de prazo de 
útil subsequente à apresentação da nova fatura 

ência existente. 

PARÁGRAFO QUINTO - O não Icumprímento da obrigação na data prevista nos 
Parágrafos anteriores sujeitará o ESTADO  a pagamento de atualização monetária de 1/30 
(um trinta avos) da variação do INPC do IBGE, pro rata temporis, por dia de atraso, 
utilizando-se, para tanto, a taxa mdnsal vigente no dia do pagamento efetivo, além de 
juros de mora de 1% (um por cento) 4o mês ou fração. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os valon 
Cláusula serão corrigidos anualmen 
for menor, ambos divulgados pelo lB 
outro índice que legalmente venha a 
valores das tarifas vigentes na data 
utilizada a variação do índice para c 

referentes às tarifas estabelecidas na presente 
e de forma automática pelo INPC ou IPCA, o que 

E - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, OU 

jbstituí-los. Em caso de deflação serão mantidos os 
reajuste anual. Para efeito do cálculo anual será 

a período de 12 (doze) meses. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na prestação de serviços descrita na Cláusula Primeira, inciso 1, 
alínea "t" e inciso II, alíneas , "1", "m', "n" e "o" quando contratada junto ao BANCO, fica 
assegurado a este o direito de auferiç remuneração direta e adequada ao mercado. 

CLÁUSULA NONA— DA REMU 

Em razão dos termos ajustados no!presente CONTRATO, a remuneração do ESTADO 
ficá estabelecida no valor de R$ 860.000.000,00 (oitocentos e sessenta milhões de 
reais) em moeda corrente nacionl, correspondendo a R$ 14,333.333,33 (quatorze 
milhões, trezentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta o três 
centavos) para cada um dos 60 (sessenta) meses de vigência deste CONTRATO, já 
tendo sido adiantada pelo BANC9  ao ESTADO, por torça do Contrato 01/2014, de 
19/12/2014, que ora se distrata, a qiantia de R$ 515.000.000,00 (quinhentos e quinze 
milhões de reais), a que o ESTADO, neste ato, dá plena e irrestrita quitação, sendo-lhe 
devido, ainda, a importância de R$ 345.000.000,00 (trezentos e quarenta e cinco 
milhões de reais), para compleméntar a totalidade da remuneração prevista, para o 
período de vigência deste CONTRATO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O 
ESTADO, a título de adiantan 
forma, condicionado a: 

publicação do extrato de 
Décima Sexta; 
publicação dos Termos 
pública indireta e Defem 
Parágrafo Segundo da C 
início efetivo da prestàç 
Cláusula Primeira; 
inexistência de débitos 
valores de tarifas diven 

Contrato (5456073) 

ajustado no caput será creditado pelo BANCO ao 
e de comum acordo entre as partes, da seguinte 

instrumento, de acordo com o previsto na Cláusula 

Adesão por todas as entidades da administração 
Pública do Estado da Bahia, conforme previsto no 

sula Primeira; 
dos serviços previstos na alínea a), do inciso 1, da 

encidos junto ao conglomerado 136, notadamente 
, operações de crédito repasses/Te entes ao 

SEI 0i3.9678.2oi9.d09L8i Ipg. 26 

Ref.2196452-26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
Z

M
T

U
W

M
D

M
W

Ref.2277577-26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
Y

M
T

U
5O

D
C

W



crédito consignado. 

- R$ 215.000.000,00 (duzentos e quinze milhões de reais) em até 5 (cinco) 
dias úteis após a assinatura deste CONTRATO e cumprimento das condições 
estipuladas nas alíneas a, b e c acima, mediante crédito em conta corrente a ser 
formalmente indicada pelo ESTADO; e 

II - o saldo restante F1$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais) 
divididos em 60 (sessenta) parcelas mensais, sucessivas, proporcionais à 
quantidade de salários (favorecidos) processados e mantidos no BB no mês 
anterior (pagamento por performance), podendo variar em relação à entrada e 
saída dos servidores da carteira do banco, deduzidas as adesões à Livre Opção 
Bancária (LOB), que em junho de 2016 eram 236.161 servidores e, limitadas ao 
valor total do contrato e da parcela mensal, ao custo de R$ 9,17 por servidor/mês, 
sendo a primeira no mês subsequente à liberação da primeira parcela, a serem 
pagas pelo BANCO no dia 05 (cinco) de cada mês, ou no primeiro dia útil posterior, 
caso aquele não seja útil, mediante crédito em conta corrente a ser formalmente 
indicada pelo ESTADO 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor do inciso II acima, será corrigido anualmente e de 
forma automática pelo INPC ou IRCA, o que for menor, ambos divulgados pelo IBGE - 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que legalmente venha a 
substituí-los, Em caso de deflação serão mantidos os valores vigentes na data do reajuste 
anual. Para efeito do cálculo anual será utilizada a variação do índice para cada período 
de 12 (doze) meses. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - o crédito da sétima parcela e seguintes do valor constante 
no inciso li está condicionado à retirada dos pontos de atendimento de outras instituições 
financeiras ainda existentes nas dependências do ESTADO. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em qualquer hipótese, o pagamento referido constitui-se mero 
adiantamento do preço ora ajustado, pelo BANCO ao ESTADO, devendo o ESTADO 
restituí-lo ao BANCO proporcionalrnente ao tempo que faltar para o término do presente 
CONTRATO, na hipótese de rescisão contratual, sem prejuízo do disposto na Cláusula 
Décima Terceira. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA APLICAÇÃO DE MULTA 

Este CONTRATO é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as hipóteses 
de rescisão previstas nos artigos 166 e 167 e na forma dos art. 168 e 169, todos da Lei 
Estadual n2  9.433/2005, e nos artigos 77 e 78 e na forma dos artigos 79 e 80, todos da Lei 
Federal n.° 8.666/93, as quais se aplicarão para ambas as partes, no que couber. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será motivo de rescisão deste CONTRATO, a ocorrência 
de uma ou mais das hipóteses contempladas no no inciso VII do art. 167 da Lei Estadual 
n2  9.433/2005 e no inciso VI, do art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93, desde que haja a 
comunicação prévia ao ESTADO, respeitado o disposto no item III do Parágrafo Segundo 
desta cláusula. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além das hipóteses previstas nos artigos 166 	67 e na 
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forma dos artigos 168 e 169, todos 4 Lei Estadual n 9,433/2005 e nos artigos 77 e 78 e 
na forma dos artigos 79 e 80, todos da Lei Federal n.° 8.666/93, o ESTADO poderá 
promover a rescisão deste CONTRATO,  se o BANCO: 

1) 	não observar qualquer 
não observar o nível 
serviços ora descritos; 
ceder ou transferir, tot 
ou obrigações, a terce 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A resci 
não poderá ocorrer sem que haja 
antecedência mínima de 30 (trinta) 1 
inobservância das situações descr 
anteriormente a esse aviso prévio, 
pendências. 

estabelecido neste CONTRATO e seus anexos; 
qualidade usual proposto para a execução dos 

ou parcialmente, este CONTRATO ou seus direitos 
s, sem prévia anuência do ESTADO. 

de que trata o Parágrafo Segundo desta Cláusula 
évio aviso ao BANCO por parte do ESTADO, com 
as, quanto ao atraso no cumprimento de prazos ou 
as no referido Parágrafo, e sem que seja dado, 
prazo razoável para que o BANCO regularize as 

PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótdse de rescisão deste CONTRATO, permanecem em 
vigor todas as obrigações do MlJNlClPlOJESTADO relativas à consignação em folha dos 
CREDITADOS, até a total Iiquidação dos empréstimos, financiamentos ou arrendamentos 
mercantis concedidos até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO QUINTO - A me> 
CONTRATO sujeitará o BANCO à 
forma prevista no art. 192 e seus ir 

PARÁGRAFO SEXTO - Casos 
serão decididos pelas partes, no 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— 

Obrigam-se as partes a reparar tod 
dolo, na execução dos serviços obj' 
material, corrigido monetariamente 
calculado pela Fundação Getúlio V 
lo, desde a ocorrência do fato. até 
fortuitos e/ou de força maior, tais 
inundações e demais eventos da 
responsabilidades previstas na legis 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - 

de qualquer das obrigações previstas neste 
de mora graduada de acordo com a infração, na 
da Lei Estadual n° 9.433/2005. 

ou situações não previstas neste CONTRATO 
r, segundo a legislação pertinente e vigente. 

REPARAÇÃO DE DANOS E SANÇÕES 

e qualquer dano a que derem causa por culpa ou 
Lo deste CONTRATO, até o limite do valor do dano 
)elo Indice Geral de Preços do Mercado - IGPM, 
gas - FGV-RJ ou outro índice que venha a sucedê-
3 seu efetivo ressarcimento, ressalvados os casos 
orno greves, proibições ou interdições de tráfego: 
natureza, sem prejuízo de outras penalidades e 
ção em vigor e neste CONTRATO. 

NÃO EXERCICIO DE DIREITOS 

O não exercício, por qualquér dasi  partes, de direito previsto neste CONTRATO, não 
representará renúncia nem impedirá p exercício futuro do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— 

ESTADO fica obrigado a ressa' 
a que se refere a Cláusula Nona, 

contrato (5456073) 

ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO 

ao BANCO o equivalente ao valor pra-rata temparis 
rrigido monetariamente elo dice G 

w 
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do Mercado - IGPM, calculado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV-RJ, ou outro índice 
que venha a sucedê-lo, na hipótese de, por ato administrativo (ato de império) praticado 
pelo ESTADO, (1) o presente CONTRATO perder seu objeto; ou (ii) o objeto se tornar de 
impossível cumprimento pelo BANCO, salvo em situações decorrentes de caso fortuito ou 
força maior. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O ressarcimento previsto no caput desta Cláusula não elide os 
direitos do BANCO a que se refere o Parágrafo Segundo do ar!. 168, da Lei Estadual n° 
9.433/2005 e Parágrafo 20, do artigo 79, da Lei Federal n.°  8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO DISTRATO DE CONTRATOS ANTERIORES 

Acordam o ESTADO e o BANCO que os contratos celebrados entre as partes, ora 
vigentes, que possuírem objeto coincidente com o do presente instrumento ficani 
expressamente distratados, ressalvados os ajustes abaixo relacionados: 

CONTRATO de Prestação de Serviços de Arrecadação de Receitas Estaduais por meio 
de DAE, por meio de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE e 
Débito Automático em Conta relativo a receita tribtitária e não tributária - Termo de 
Adesão ao Credenciamento a Rede Arrecadadora de Receitas Estaduais - RARE n° 
SF/TAD/DAJ03/12 , firmado em 23.05.2012, publicado no Diário Oficial do Estado de 
24:05.2012 e seus respectivos aditivos; 

CONTRATO de Prestação de Serviços de Arrecadação de Receitas de licenciamento 
de veículos automotores - Contrato 021/2014, firmado em 29 de dezembro de 2014, 
publicado no Diário Oficial no dia 10 de janeiro de 2015 e seus respectivos aditivos; 

e) CONTRATO de Prestação de Serviço de Recebimento de Contas n° 460007921115, 
firmado entre a Empresa Baiana de Aguas e Saneamento 5/A - EMBASA, em 03/10/2015 
e seus respectivos aditivos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O referido distrato passa a vigorar entre as partes a partir da data 
da assinatura do presente CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONTRATO é firmado com prazo de vigência de 60 (SESSENTA) meses, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada em até 12 (doze) meses, 
atendidas as condições do parágrafo único do ar!. 140 da Lei Estadual no 9.433/2005 e dp 
parágrafo 49,  do artigo 57, da Lei Federal n2  8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

O ESTADO obriga-se a providenciar a publicação deste 
imprensa oficial do ESTADO, em até 5 (cinco) ci 
atendimento à exigência do artigo 61, parágrafo único, 
fins ie validade e eficácia do instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

CONTRATO ou de seu extrato na 
s após a sua assinatura, em 

da Lei Federal n.°  8.666/93, para 

116 
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As partes elegem o foro da Com 
	

de Salvador (BA) para dirimir quaisquer questões 
decorrentes deste CONTRATO e 	unciam a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

l, por estarem assim justos e 
	

los, firmam o presente, em duas vias de igual teor 
e forma, na presença das testE 	abaixo nomeadas e assinadas. 

Salvador 
	

28 de Setembro de 2016. 

e.. 

RUI 
	

SANTOS 
or 

rei 

PARISI 
te Estad 

Testemunhas: 

 

/ 

Nome: : 'Nome: LFakj 

CPF: 3Cfl a 

(5456073) 
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Data: 20/12/2016 
Pasta: CÀB/CHEFIADE GABINETE 
Usuário: MARCELO LUIS SOARES SILVA 
Situação:) 

Emissáo: 20/12/201 18:14:12 

JUj4,Z/GAS,gej ' 

zrJ'jAi 
Visto: 

Sip 	ilha 
DlitRiperlfn 

Governo do Estado da Bahia 
Secretaria da Fazenda 

SIPRO - SISTEMA DE PROTOCOLO 

INFORMAÇÕES DO PROCESSO 

Processo 
No .SIPRO: 229997/2016-9 
No Original: 940/2016 
Categoria: Processo de Expediente Administrativo 
Tipo: 	Ofícios 
Assunto(s): 

Formato: Papel 
Protocolo do Estado: 

Interessado 
Nome: 	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Identificação :0000 012 
Email: 
Fone: 	071 31156785 

Cadastramento 
Data: 	20/12/2016 
Pasta: 	GAB/CHEFIÃ DE GABINETE 
Usuário: MARCELO LUIS SOARES SILVA 
Situação: 	Ativo 	 em 20/12/2016 

Anexo(s): 

Observações 

REF - CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL 

DOC: 0200160585888 

DATA 1 :12016 	 HOPA 1: 

ASS: 

/ 
	 3.175 

- 	(g aeyeaointeressadoj 

No Original: 940/2016 
Categoria: 	Processo de Expediente Administrativo 
Tipo: 	Ofícios 
Assunto(s): 

Interessado 
Nome: 	PROCURADORIA GEflÁL DO ESTADO 
Identificação: 0000012 
Email: 
Fone: 	07131156785 

Mandado de Intimação (5456213) 
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à 
Do ESTADO DA BAHJA 

IA GERAL DO ESTADO - PGE 
DO PROCURADOR GERAL 

Oficiou° GAE-CD 94012016 

Salvadár, 20 de dezembro de 2016. 
ReL: Cumprimento de decisão judicial 

?rocesso a'  0582377-94.2016.8.05.0001 

Senhor Secretário: 

Encaminho a V. Exa, decisAo proferida pelo tvlM. Julzo da SEGUNDA 

CÂMARA CÍVEL do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no processo em epígrafe, ajuizado por 

Amab - Âssociacao dos Magistrados da Bahia, que determinou/autorizou que o ESTADO 

DA BAHIA utilize os recursos de qualquer dos fundos criados pelo regime próprio de 

previdência dos servidores públicos do mencionado ente político (FUNPREV e BAI'REV) para 

o cumprimento da sua obrigação de pagAr os benefícios a que tem direito, sob pena de multa 

diária de R$5.000,00 (cinco mil reais). 1 

Nestas condiçCies, redomendo a V. Exa. o cumprimento da decisão, em 

caráter provisório, conforme despachos em anexo. Após a adoção das providencias pertinentes, 

solicito seja comunicada esta PGE - Prouradoria Judicial do cumprimento, juntamente com 

os documentos comprobatórios, a fim de que possam os mesmos ser apresentados em Juízo. 

Atenciosamente, 

PaiiloLreno Carvalho 
Pio jurado1 Ceia) do Estado 

Exmo. Sr. 
1k. MAIJOEL VITÓRIO DA SILVA PILHO 
DD. Secretário da Fazenda 
Nesta 

	

PROCURADORIA 
	

DO ESTADO DA BAHIA 
NN. 2016.01.049143 	Pglna 2 de 2 Página 

	

3a. Avenida, 370, Centro Administrativo da B 
	

CEP 41745005, Salvador-BA- Fone: (71) 3115-0492 

fls.l 
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Data da pub1icaço: 15/12/2016 - Órgão Judicial: CADERNO 2 - ENTRÂNCIA FINAL / 8 
VARA DA FAZENDA PUBLICA 

CADERNO 2 - ENTRÂNCIA FINAL8a VARA DA FAZENDA 
Pl)BLICACÀPITAIRELkçÀO N° 0611/2016 - (21)EDFrAL DE INTIMAÇÃO DE 
ADVOGADOSADV: ELIEL CERQTJEIRA MARINS (OAB 44683/BA) - Processo 0582377-
94.2016.8.05.0001 - Procedimento Comum - Inconstitucionalidade Materiai - REQUERENTE: 
AMAB - ASSOCLkCAO DOS MAGISTRADOS DA BAHJA - REU: 'Estado da Bahia - 
Vistos, etc. Este juizo deliberou, no despacho de Es. 93/98, que a parte deveria se manifestar a 
respeito de uma serie de problemas existentes para o processamento do feito e prova de 
circunstancias alegadas na inicial, bem como ordenou que o teu se manifestasse para dizer em 
5 dias. Nao bastasse estar expressamente dito no ato judicial que ele se tratava de despacho, 
posto que nao houve deliberacao expressa a respeito do requerimento de tutela de urgencia, a 
parte resolveu recorrer da decisao, e pede reconsideracao deste juizo. Aqui nesta vara as coisas 
sao feita de maneira criteriosa e tecnica. No entanto, a atitude da parte autora demonstra, de 
maneira clara, que este juizo de primeiro grau e um mero entrave; que aquilo que possamos vir 
a decidir nao tem serventia - a nao ser que seja para acolher o pleito autoral, claro - posto que 
as coisas ja devem estar apalavradas' e "acertadas" na instancia superior, que ira, certamente, 
atender o pedido de tutela e quem, muito alem da Associacao autora, tem a ganhar como o 
pedido aqui formulado. Pontuado isso, cuja verdade ou nao cabera ao tempo dizer, urge 
destacar: 1) como nao julguei nada, apenas pontuei elementos que, aparentemente, tornam 
inviavel o feito, assim como exigi a prova da urgencia do caso, que nao se encontrava 
documentada nos autos, nao tenho o que reconsiderar. II) Por outro lado, deixo claro que este 
juizo apenas ira proferir novo ato apos cumprida a ordem de intimacao do reu, que ja foi 
enviada ao portal porem, ate o momento, nao foi cumprida. Isso porque nao faz sentido que 
este juizo, que tem 18 feitos em andamento, e por mais urgente que seja o caso em questao, 
diligencie toda o seu tempo apenas para o exame do caso, proferindo decisao a cada vez que e 
juntada uma peticao, quando esse tempo pode ser otimizado, para em so momento: a) deliberar-
se a respeito da viabilidade da demanda; b) examinar-se o cabimento do pleito de tutela de 
urgencia. 1. 
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PODER JUDICIÁ 
Comarca de Sal 
savara da Faze 

!ÇP' 	Fórum Ruy Barbosa, 
- 	Campo da Pólvora, 

Salvador-BA - E-mail: 
vrg@tjba.jus.br  

DO ESTADO DA BAHIA 

Pública 
301, Praça D.Pedro ir s/n, Largo do 

re - CEP 40040-380, Fone: 3320-6504, 
©tjba .jus.br 

fis.1 

Processo n°: 	0582377 
Classe -- Assunto: 	Proeedft 
Requerente: 	AMÀB - 
Réu: 	 'Estado 

De ordem 
da(o) Sa Vara da Fazenda Públi' 

Comum - Inconstitncjonajjcjade Material 
DOS MAGISTRADOS DA BAHIA 

Bahia 

)Utor(a) Mário Soares Caymmi Gomes, Juiz de Direito 
da Salvador, na forma da lei, etc. 

INTIMA o (á) AMAB - ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DA 
BAHIA , na pessoa de seu repredentante legal, para tomar ciência do despacho/decisão 
que se segue. 

Despacho/Decisão : DECIDO. Faz 
possui para que possa admitir o r 
vigor, não tem cabimento adotar-: 
é no interesse de melhor esclar 
despacho. Começo por uma c 
"ordinária", foi proposta por uma 
os servidores públicos. Trata-se, 
7347185, até porque as ações cc 
específicas e o que quer a preser 
incidental que implicará na comur 
pára TODOS OS SERVIDORES PU 
na forma de sua caracterização g 
assim entendidos, para efeitos de 
de que sejam titulares pessoas in 
81, § único, 1) Dito isso, passo pa 
processamento do feito: legitimid 
que a propõe deve fazê-lo buscar 
autora .é uma Associação cujos m 
e ou na ativa, salva a possibilidad 
leitura do estatuto da mesma, que  
efetivo decorrerá do pedido de in 
180 (cento e oitenta) dias da po 
AMAS, que o deferirá em até dez 
mesmo Estatuto que essa qualidac 
sócios honorários todos aqueles qi 
à classe, mediante proposta subsc 
com aprovação em Assembléia G 
autora é feita por juízes. Se leva 
existem 557, na forma d 
(http://wwws.tjba.jus.br/images/ç  
pdf). O número de servidores do 
130.000. Ou seja: a autora repn 
Bahia, mas busca ver adotada un- - 
atenção para o fato de que não 1 
formulado pela autora aos mem 

e mister explicitar uma série de dúvidas que este juízo 
ocessamento do feito. De acordo com o atual CPC em 
qualquer decisão sem a oitiva da parte interessada, e 

cer esses pontos que se está proferindo o presente 
istatação: apesar desta ação ser nominada como 
ssociação de Classe em defesa de interesse de todos 

portanto, de uma ação civil pública, regida pela LF 
nuns visam apenas assegurar os interesses de partes 
e ação é que haja declaração de inconstitucionalidade 
cação de recursos do FUNPREV e do BAPREV, valendo 
LICOS DO ESTADO, daí o caráter coletivo da mesma, 
io CDC (LF 8.078/90): interesses ou direitos difusos, 
te código, os transindividuais, de natureza indivisível, 
eterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; (art. 

a primeira dificuldade deste maigstrado em admitir o 
de. Para manejar uma ação civil pública, a associação 
Jo a defesa dos interesses da categoria substituída. A 
tbros são, na sua maciça maioria, juízes, aposentados 
de inclusão de membros honorários. Isso fica claro da 
em seu artigo 50  declara: Art.50. A admissão do sócio 
:rição do interessado, formulado no praio máximo de 
se no cargo de magistrado, dirigido ao Presidente da 
as. No caso dos membros honorários, reza o art. 40  do 

se restringe à seguinte hipótese: §20. Consideram-se 
e tenham prestado relevantes serviços à instituição ou 
ita por um sócio efetivo, com apreciação da Diretoria e 
ral. Portanto, a amplíssima maioria dos membros da 
mos em conta apenas os da ativa, verificaremos que 

lista obtida no sítio eletrônico do TJBA 
if/Relacao%2OGeral%2oMagistrados%2018072016 
stado da Bahia, segundo dados o IBGE, é de cerca de 
benta 0,0042% dos servidores públicos do Estado da 

medida que se espraiará para 100% deles. Chamo a 
em nenhuma linha da petição, restrição ao pedido 

os efetivos da Associação acima indicada - e nem 

Mandado de lntímaço 
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/7 
- fls.2 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BANIA 

fl 	Comarca de Salvador 
8a Vara da Fazenda Pública 
Fórum Ruy Barbosa, sala 301, Praça D.Pedro ri s/n, Largo do 
campo da Pólvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6504, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg©tjba.jus;br 

poderia, já que todos os servidores, independentemente do cargo que ocupem, são 
contribuintes de um mesmo fundo de previdéncia, como está claramente posto na inicial. 
Os efeitos da decisão, seja em sede de tutela de urgência, seja final, implícará em 
abrangência de um universo de servidores públicos muito maior do que aqueles que são 
associados à demandante. Portanto, enfrento dificuldades para admitir que exista, de 
fato, pertinência temática ou mesmo fática entre o pedido feito na inicial e a esfera de 

. 

abrangência a que estará submetida aos membros da autora. 	Em segundo lugar: ' 
viabilidade da demanda. E lição escorreita, em doutrina e jurisprudência, que a ação civil 
pública não pode ser manejada como substituto de ação direta de inconstitucionalidade, 
ou seja, não pode ser admitido o processamento de uma ação civil pública que vise, 
unicamente, a declaração de inconstitucionalidade de lei, especialmente levando-se em 
consideração o disposto no art. 16 da LF 7.347/85: a sentença civil fará coisa julgada 
erga omnes, nos limites da competência territorial do árgão prolator[...]. No caso em 
questão o pleito de tutela de urgência visa, conforme a inicial, "o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do art. 15 e da expressão 'respectivamente' do art. 18, ambos da 
Lei n° 10.955/07, por violação do caput do art. 40 da Constituição Federal, bem como 8 
para 	autorizar a 	utilização 	dos 	recursos vertidos aos fundos 	FUNPREV e 	BAPREV 
indistintamente [ ... ]". Uma paráfrase é usada como pedido principal, já que ambos são 
idênticos. Poder-se-ia objetar que a declaração de inconstitucionalidade é apenas um 
antecedente para a providência de reunião de recursos dos dois fundos antes citado, e 
que esse é o verdadeiro cerne desta ação. No entanto, não é isso que resulta da leitura 
atenta da petição e das regras do raciocínio lógico-jurídico. Na modesta opinião deste 
juiz, existe um verdadeiro incidente de inconstitucionalidade numa ação civil pública 
quando o cerne do litígio não possa ser simplesmente suprimido em razão do julgamento 
da conformidade/validade da norma cujo controle se busca. No caso em questão, o que 
se verifica é que, na verdade, o pleito se esgota no pedido de reconhecimento de 
Inconstitucionalidade formal, Isso porque caso seja esse declarado, MESMO QUE NAO '8 
HOUVESSE PEDIDO DE 'AUTORIZAR A UTIUZAÇAO DOS RECURSOS VERTIDOS AOS 
FUNDOS FUNPREV E BAPREV INDISTINTAMENTE PARA PAGAMENTO DOS BENEF]ICIOS g 
PREVIDENCIARJOS DOS SEGURADOS", ISSO IRIA OCORRER. Isso fica claro: ora, se a 
versão do autor é que não pode haver uma duplicidade de fundos de previdência para os Q 

-'• 	servidores do Estado da Bahia, então a reunião dos recursos desses fundos iria ocorrer 
-- 	 (houvesse ou não pedido para tanto), a partir do momento em que se aceitasse o 

LT 
argumento de inconstitucionalidade. Isso confirma que esse pleito e reunião de recursos 
dos dois fundos, por ser completamente despiciendo, é um mero artifício retórico do autor 
para tentar justificar o ajuizamento de uma ACP ao invés do que deveria ser feito, ou 
seja, uma ADIN. Ainda que pudessem ser superados todos os argumentos acima: falta 
prova da alegada urgência. A LE 10.955 entrou em vigor em 2007, ou seja, o problema à€ 
que se busca remediar aqui existe há quase 10 anos. Não vejo motivo, portanto, para que e - 
seja crível que não há como esperar os 30 dias úteis necessário para a apresentação de 
defesa exauriente para que possa ser apreciado esse tópico. De outra parte, a inicial está j 
recheada, em várias partes, de argumentos fundados na crise orçamentária e fiscal do 
Estado - que no é privilégio apenas da Bahia - para também concluir que não se pode . 
esperar um desfecho mais prudente do caso. Que estamos em crise é chover no molhado, 
pois isso está sendo dito todos os dias, em todos os jornais do país. Agora, evidenciar que '8 
essa crise por meio de provas contábeis ou de qualquer outro-gênero, a evidenciar que, 
de hoje para amanhã, não haverá dinheiro para pagamento dos servidores ativos e 
inativos do Estado da Bahia, é algo que não consigo encontrar nos autos nem com lupa 
astronômica. 	Deve, o autor, portanto, com base no art. 320 do CPC, fazer prova 
indispensável dessa alegada crise que não pode esperar sequer a citação do réu para que 
possa ser julgado o pleito liminar. Por outro lado, entendo que um juízo de primeiro grau, t 
na forma 	como 	está sendo pedido aqui, determinar a 	suspensão da eficácia 	de 
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PODER JUDICIÁ 
Comarca de Sal 

e sa Vara da Faze 
Fóruni Ruy Barbosa, 
Campo da Pólvora, 
Salvador-BA - E-mail: 
vrg@tjba.jus.br  

DO ESTADO DA BAHIA 

Pública 
301, Praça D.Pedro II sJn, Largo do 

CEP 40040-380, Fone: 3320-6504, 

f Is. 3 
(Q 

o 

e 

o 
e 

dispositivos de uma lei estadua 
categoria de servidor público, s 
razoabjildade. Como parâmetro, 
ADIN, não admite que seja juk 
antes, ouvir os órgos ou autorid 

caso tramite no primeiro grau, 
cautela. Isso sem falar que exite 
liminar, inclusive em sede de AC 
inicial. Dianto do exposto é que 
juízo quanto aos pontos acima a 
ciência ao réu desta ação, permiti 

Destinatário 

'Estado da Bahia, 3a Avenld 
Administrativo da Bahia 
13S37.03210001-60. 

com abrangência em todo o estado, e para toda a 
n sequer ouvir o réu é uma ofensa ao princípio da 
rifica-se que a LF 9.898/99, que rege a tramitação de 
do, nem mesmo pelo relator, medida cautelar sem, 
les envolvidas (art. 10). Não acho que, apenas porquê 
va ser dada uma solução precipitada ou sem a devida 
bice previsto na LF 9.494/97 para que seja concedida 

que esgote no todo o pleito principal formulado na 
deno ao autor que, em 10 dias, trate de esclarecer o 
)ntaclos e que o cartório, com urgência, trate de dar 
lo que o mesmõ seja ouvido no prazo de 5 dias. I. 

390, Plataforma IV, 30 andar, Ala sul, Centro 
- CEP 41745-005, Salvador-BA, CNPJ 

Eu, Luciano 1 de Moura Rocha, Diretor de Secretaria, o conferi, 
subscrevi e assino. Salvador (BA), 13 de dezembro de 2016. 

Mandado de Intimação 
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WEBIIUR Informador Jurídico - Folha de acompanhamento processual 
------------------------------------------------------------------------- 
PGE - BA - Grupo 

PUBLICAÇÃO: 85 de 533 

Processo: 0024397-55.2016.8.05.0000 
Data Disporiibilizaflo: : 16/12/2016 
Jornal: DJ Bahia 
Tribunal: CADERNO 1 - ADMINISTRATIVO 
Vara: SEGUNDA CÂMARA CtVEL 
Cidade: 
Titulo: Agravo de Instrumento 

Agravo de Instrumento - (151)PtJBLICAÇÃ0 DE DESPACHOS E DECIS5ES MONOCPI rICAS 
0024397-55.2016.8.05.0000 Agravo de Instrumento Agravante : Amab Associacao 
dos Magistrados da Hahia Advogado : Joao Daniel Jacobina Brandao de Carvalho 
(GAB: 22113/SÃ) Agravado : ESTADO DA BAHIA Assim, com base no art. 442 do 
RITJBA, e/o o art. 21, V do RISTP, DEFIRO a tutela provisoria pleiteada pelo 
agravante, para SUSPENDER os efeitos da norma contida no art. 15 e da expressao 
"respectivamente' inserta no art. 18, ambos da Lei N 10.935/2007 e, 
consequentemente, DETERMINAR/AUrORIZAR que o ESTADO DA SABIA utilize os 
recursos de qualquer dos fundos criados pelo regime proprio de previdencia 
dos servidores publicos do mencionado ente politico FUN?REV e BAPREV) para 
o cumprimento da sua obrigacao de pagar os benef lelos a quem tem direito, sob 
pena de multa diaria de RS 5.000,00 (cinco mil reais). Intime-se o agravado 
para, noprazo de 15 (quinze) dias, apresentar suas contrarrazoes, facultando-
lhe as prerrogativas previstas no art. 1019, II do CPC/2015. Atribuo a 
presente decisao, por copia, forca de mandado. Salvador, 15 de dezembro de 
2016 Dinalva Gomas Laranjeira Pimental PODER JUDICIARIO TRIBUNAL DE JUSTICA 
DO ESTADO DA BAHIA SEGUNDA CAMABA CIVSL 

------------------------------------------------------------- 
WEBJUR Informador Juridico 	www.webjur.com.br  

Fone: (31) 3297-0747 - E-mail: webjnr@webiur.com.hr  
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fis. 1 IkI 
9 

tts 
lO DO ESTADO DA BAHIA 
)RJA GERAL DO ESTADO - PGE 

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO N° 05 237794.2016.8,05.0001 

REQUERENTE; Amab - Associacao Ios Magistrados da Bahia 

RÉU: 'Estado da Bahia 

Diante da relevância e da urgência 

demanda a mim mesmo, Assistente dc 

parecem necessárias, pudesse subme 

desta PGE, uma orientação de cum 

ainda não esteja inserido no sistema, 

que a intimação do Estado já se fezi 

expediente do Poder Judiciário no an 

para eventual impugnação recursal só 

A decisão liminar monocrática, profer 

de instrumento interposto pela AMAB 

que seria inconstitucional a coexistênc 

regime próprio de previdência social 

do Estado da Bahia e geridos pela rr 

intercomunicação das receitas e desp 

fundo previdenciário único. Desde já, 

demasiado ousada para deferimento e 

da situação criada pelo processo, distribuí esta 

NAE, a fim de que, com todas as ressalvas que me 

r às instâncias superiores desta PJ e, se for o caso, 

imento da decisão liminar. Registro que, embora 

s autos chegaram em carga a esta PGE, de modo 

forma da lei, na data de ontem, último dia útil de 

de 2016. Justamente por isso, o prazo processual. 

Drrerá a partir de 2110112017. 

pela ínclita Desembargadora Relatora do agravo 

rante o TJBA, estabeleceu a premissa jurídica de 

de 2 (dois) fundos distintos e vinculados ao mesmo 

servidores públicos ocupantes de cargos efetivos 

ma unidade administrativa. A partir daí, ensejou a 

as de ambos os fundos e ensejou a criação de um 

inceda-se com a devida vênia, trata-se de medida 

sede liminar. 

Com isso, deu lugar à autorização teó 

(superavitário) para custear despesa1 

determinação concreta de que assim 

iminentemente vincendas do FUNP1 

superavitárias do BAPREV - Ora, en 

assentada na decisão monocrática), ri 

tesouro estadual diante da existên 

benefícios, ou seja, deve-se sacrificar o 
PROcURADORI) 

NN.2016.01.049143 	Página 1 daS Pãginaw..) 
3a. Avenida, 370, centro Administrativo da 

ca de utilização dos recursos oriundos do BAPREV 

produzidas no FUNPREV (deficitário) e, pois, à 

faça, na medida em que há despesas vencidas e 

EV sem recursos suficientes deste e reservas 

se tratando de fundo único (essa é a premissa 

o haveria justificativa para um aporte financeiro do 

a de recursos suficientes para pagamento dos 

BAPREV em favor do FIJNPREV. 
GERAL 00 ESTADO DA BAHIA 

CEP 41745005, Salvador-BA- Fone: (71) 3115-0492 
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à 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 
PROCURADORIA JUDICIAL 

Já existem pronunciamentos desta PGE no sentido de que a coexistência de dois fundos 

previdenciários não importa inconstitucionalidade alguma, se ambos estiverem submetidos, 

como estão o FUNPREV e o BAPREV, à gestão financeira de uma mesma unidade (órgão 

administrativo) e à disciplina de um mesmo regime jurídico-previdenciário. O apartaménto 

de fundos com a vinculação a conjuntos distintos de servidores mediante um corte temporal 

é apenas uma medida de saneamento financeiro e atuaria!, recomendado, de resto, pelo 

Ministério da Previdência Social como uma das alternativas de saneamento do défice que 

assola os fundos previdenciários estaduais. 

A unidade gestora do FUNPREV e do BAPREV é a mesma, assim como é o mesmo o 

regime jurídico-previdenciário dos servidores estaduais vinculados a ambos. A Constituição 

Federal não foi sequer arranhada, com a devida vênia, pelo Estado da Bahia que nada mais 

fez do que adotar uma das alternativas dadas pelo Ministério da Previdência Social para 

saneamento de longo prazo de suas contas previdenciárias. A decisão liminar de segundo 

grau desprezou tudo isso, diferentemente do douto Juiz de primeiro grau que percebem o 

alcance da medida encarecida pela AMAB, tendo suscitado ainda, com a acuidade e a 

cuidado habituais, questões processuais relevantíssimas 

Parece-me que o Estado deve contestar a ação e interpor agravo regimental contra a 

decisão liminar proferida no agravo de instrumento. Essa decisão, contudo, impôs um ônus 

pesado (multa diária de R$ 6.000,00) para a hipótese de descumprimento de sua ordem 

conclusiva, o que me induz a submeter à douta Chefia desta PJ a orientação de 

cumprimento, preocupado com a dificuldade natural de restaurar a situação anterior ao 

eventual cumprimento da decisão, se posteriormente esta for revertida, como se espera. É 

o que submeto ao liustríssimo Procurador-Chefe desta PJ, ressaltando que fui advertido 

pelo Excelentíssimo Procurador do Estado, nesta manhã, da urgência de uma solução. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DA BAHIA 
NN. 2016.01.049143 	Página 2 de 3 Página wvw.G.ba.gov.br  

3a. Avenida, 370, Centro Administrativo da Bahia- CEP 41745005, Salvador-BA - Fone: (71) 3115-0492 
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NO DO ESTADO DA BAHIA 
)ORIA GERAL DO ESTADO - PGE 

1 Is. 3 

Rogo a Sua Senhoria que, depois de 

eu possa distribuí-]o a um dos procur 

solicitado à ilustre Procuradora Siss 

PGE.Net, o material dos pareceres já 

servirão de orientação para a defesa 

ua manifestação, me devolva o expediente para que 

Jores lotados no NAE, ao tempo em que registro ter 

Veiga que disponibilize, para inserção no sistema 

roduzidos no âmbito desta PGE sobre a matéria que 

)s interesses do Estado em juízo. 

Sahiador, 20 de dezembro de 2016. 

SiMo 	D Pires Britto Júnior 

Assistente do NAE 
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1 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 
PJ-NAE - Núcleo do Estratégicas e Rec. 

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO N° 0582377-94.2016.8.05.0001 
REQUERENTE: AMAB - ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DA BAHIA 
RÉU: 'ESTADO DA BAHIA 

DESPACHO 

As ponderações formuladas pelo Ilustre Procurador Assistente do NAE são 

irretocáveis. De fato, a decisão judicial proferida em sede de Agravo deve ser 

atacada por todos os meios possíveis. Por outro lado, como sempre ocorre nas 

decisões liminares submetidas a análise desta Chefia, entendo que deva ser 

cumprida até que venha a ser reformada. Tendo sido alertado quanto a 

urgência e rélevância do tema, elevo a questão ao Exmo Procurador Geral do 

Estado, inclusive para fins de indagação quanto a necessidade de interposição 

de medida recursal no plantão judiciârio. 

Téndo em vista que a relevância da questão, submeto o presente expediente 

ao Exmo Procurador Geral do Estado. 

Salvador, 20/12/2016 

ANDRE LUIZ PEIXOTO FERNANDES 
Procurador Chefe da PJ 

us. 4 
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GQVERNÕ DO ESTADO DA BAHIA 
DCURADORJA GERAL DO ESTADO - PGE 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

AÇÃO ORDINÁ1ilA N°  05823 
	

(PROCESSO PGE.NET  
2016.01.049143) 
AUTOR: AMAB - ASSOCL4CAO MAG1STRÀ1OS DA BAmA 

No exercÍcio das 

Exm° Sr. Procurador Geral, acompan 

05/07 da F árvore do PGE.Net, dev 

árvore), no sentido de que deverá ser,  

Expeça-se ofício 

recomendação no sentido de que dc 

transitada em julgado, que determinoi 

recursos de qualquer dos fundos o 

servidores públicos do mencionado 

cumprimento da sua obrigação de pa 

multa diária de R$5.000,00 (cinco mil rc 

Após o cumprir 

Geral -. PJ, a docunientaço comprob 

logo, o expediente retomar ao NAR, 

vistas à adoção das medidas recursais 

GABINETE DO  

ibuições conferidas pela Portaria n° 207/2016, do 

as manifestações da Procuradoria judicial de lis. 

mente chanceladas pela Chefia (11. 08 da mesma 

aprida a decisão judicial. 

Exmo Sr. Secretário da Fazenda, com a 

ser cumprida a ordem judicial, ainda não 

torizon que o ESTADO DA BAHIA utilize os 

5 pelo regime próprio de previdência dos 

e político (PUNPREV e BAPREV) para o 

os benefícios a que tem direito, sob pena de 

deverá ser remetida para esta Procuradoria 

para as comunicações de praxe, devendo, de 

ser distribuídos a um dos procuradores, com 

GERAL, 20 de dezembro de 2016. 

Beatriz Passes 

.dora do Estado 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

P. A. no. 22999712016-9. 

À SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO. 

DE ORDEM DO EXCELENTíSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DA FAZENDA, 
encaminhe-se o presente expediente à SAEB para conhecimento e 
cumprimento do quanto apontado pela d. Procuradoria Geral do Estado - PGE 
e m decorrência de decisão judicial liminar acostada aos Autos. 

Em, 21 de dezembro de 2016. 
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ABETE/SAi 

I.j 

PROCESSO: 0200160585888 

INTERESSADO: AMAB 

ASSUNTO: CUMPRIMENTO DE 
	

JUDICIAL 

Consubstanciado nas manifestaç 

Procuradoria Geral do Estado - 

ordem judicial exarada nos autos 

o expediente à Superintendênc 

medidas a seu cargo, observando 

do Estado - PGE consoante mani 

Salvador, em 21 de dezembro de 

ED 6ESFIL  Se 4riodaAdministração. 

jurídicas de fis. 02 e 08/12, elaboradas pela d. 

E, que orientam no sentido de cumprimento da 

Ação n° 0024397-55.2016.805.0000 encaminhe 

de Previdência - SUPREV para adoção das 

condições apontadas pela d. Procuradoria Geral 

Lações acima mencionadas. 

1.1 

Av 
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PODER JUDJCJARIO  DO ESTADO DA BAHIA ideS 

TkTBUNAL IDE JUStIÇA 	- 

fl Segunda C&nara CíQe! 

Csse 	- Aa*io de Lntnamento n.° 0024397-552016.8.050000 
Fora deoiiíeM i Sàísadõ-  
órâc- 	- Segunda Câniara Cíve 
Rdatcr(a) Des3 	inava.Comez Laranjeira .Phnent& 
A-aSnte ASab Aacdaçao dosl8a9lstrados da Bahia 
Advcnjado -ioo Danie JacobinaBrando de Carvalho (OAS: 22113/A) 
Agravado :Estado da Bahia - 

Assn#p. - 	-. Efeitos 

ÓWXSÃO M0NOCRAnCA 	 1 

Tratase -de agravo de instrumento ínterpostd contra -dectsk 
frdatada• p&o ilustre Juiz da 08 Vara da Fazenda Pública, nos autos da 
aço ordinária proposta, na origem, pela Assodação dos P4agistrados da 
Bahia - AMAB, contra o Estado da Bahia. 

- 	lEm stia exordial. a demandante argumenta que o regime 
previdénciário próprio dos agentes públicos civis do referldó ente político, 
nada obstante submetido aos .princípios da contributivldade, da 
solidàriedade, da repartição simples de receitas e-da solidariedade, todos 
derivados, da :Carta -Magna. .em vigor, estabéleceu modeio,bipartido de 
captação de recursos Sando; para tanto, dois fundos, quais sejam: o 
FUNPREV . - Fundo de Custeio da Previdênda Social dos - Servidores 
Públicos do Estado da Bahia, e o BAPREV - PundQ de Previdência dos 
SeMdores. Públicos do Estado da. BaNa, ambos destTnado ao-pagamentó 
dos benefícios prevldencifrlos,  alcançando este último, apenas, os 
servidores que -tenham provido cargos efetivos a- partir de 01/0112008, 
data em que foi criado pela Lei Estadual n° 10.95512007. 

Prosseguiu, asseverando que, por torça do art. 40, §20, dc o 
art 249, ambos- da CFJSS, são .it?constitucionais o art. 15 e a expressão 
'respectivamente", contida rio art; 18 do mencionado dLIoma legistativo 
estadual, pois vedam a utiUzação dos recursos aportados em. um. dos 
Kindos para pagar os benefícIos doâ servidores vinculados ao outro, o que 
acaba infringindo a unftldade do regime próprio dos servidores ocupantes 
de cargo efetvo, frustrando7  èrn úftima análise, -o programa constitucional 
que impôe sejam adin-ipLidas as obrigações previdenciárias em favor de 
todos- os segurados do sobredito regime. 	 - - 

Após sustentar a situação deflcitária do .FUNPREV, em'. face do 
seu tempo, de exIstência do número. de servidores a .eie vinculados e, 
consequentemente, do grande volume de benefícios pagos, comparado 
com a posição superavitárla do BAPREV, constituído de urna wnlassa jovem 
de segurados", e que nao haverá desvirtuamento casa haja comunicação 
dos valores de um fundo a outro, sendo -em verdade, .esa circunstância, 
uma imposição da Carta Majõr em prol de um regime previdendário único, 
requereu tutela de urgência, para -suspender os efeitos dos dispgsitivos 

02 1 Agravo de Inst-urnento r.BO24397-5s.2o1S.05M00o 
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DO ESTADO DA BAHIA 
	

2deS 

ci5 iustIç 
Câffiara civer 

reportados como vioiadotes dos parametros de controla acima 
mencionados, garantindo-se a utfflzaç dos recursos de ambos os fundos 
para pagamento dos benefídQs 6s'e.nAdoras $bficos civis do Esdo da 
Bahia1  Independentemente de estarem vinculados aum ou ao outro (fls, 
36/56). 

Às fls. 25130, o douto jiIgador prftneo, considerando os 
elementos aportados aos aptos, ordenou que a autora, ora aoravante, 
esclarecesse pontos relack 
defesa da categoria dos s 
demanda aforada, conside 

- de dedamço de inconsti 
dúvidàs, láritendeu o rnagI 
dê urgência, bem como 
pleito. Sustentou, ainda, 
Estado da Bahia pagar os 
hipótese, indispensável a ç 

Irresignada; a ÁM. 

instrumento, iebrõduzlndo 
aço aforada e informando 
aludido provimento judicial 
reconhecida a urgência, res 
faci do cotejo entre a Con 
fim, sustenta tèr acostado 
crescente de suplementaçãi 
data a presença do risco dé 

Requer, nestes t 
caráter antecipatório, SUSE 

10955/2007, que obstam a 
BAPREV para pagamentc 

Bahia, independénté do ftn 
pelo provimento do recurso, 

rSátóHo. 

cs à sua legttiniidade para proporação em 
idõres úbllcos estaduais e. à viabilidade da 
do que o pleito envolve pedido, In abstrato, 
onalidade de norma estadual Aiérn dessas 
do ex(stir óbice legal à concessb da medida 
utoú ausente a urgênd na apreclação -do 

tt havido prova da impossibilidade de o 
rrnfkios previdendários, sondo, em qualquer 
lá manlfestaço do ente pàlltico demandado. 

B Interpôs o presente recurso de agravõ de 
s aijumentos alçados na petiõ inici& da 
!t prestado os esciàreclmêntos pontuados no 
Aduz, aihda, que, na hipótese de Mó ser 
VISÍVel a evidência do direito pielteado, em 

ituiço Federal e a Lei n° 10.$5W2007. Por 
locumentos que demonstram a necessidade 
de recursos em favor do PJNPREV, -a deixar 
ano grave e de di&il reparaço. 

mos, seja concedida tutela provisória de 
dendo os efeitos das dispósies da Lei n° 
o.municaço dos recursos éntS o FIJNPREV e 
dos servidores públicos dvis do EStâdo da 
a que estejam vinculadas.- No mérito, pugna 

Os argumentos adúzidos com as razões recursai, em cotejo coni 
os documentos acostados, 4vldendam, em juízo ds cognlço siára, 
que o pleito formulado nest agravo Ostenta densidade jurídica capaz de 
demonstrar a plausIbilidade da tese'deíendid.a pela agravante; Vejamos. - 

É preciso pontuar, 1 de tnídio, que a cogniço a ser exercida no 
âmbito deste recurso, especlalniente:em sede de medida 1lmlnar no pode 
aprofundar a disciisso sobre o õbJeto. litigioso, a ponto de uig-ar ped.Wp 
lormujado na ptiço iniciail dá demande. aforada na origem, pois,. nSa 
hipótese, haverá incontomáyel SUPÍ8SSCL de instânda violando franquia 
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TRIBUNALDEJ1JST1A. 
SegtfftdCântMtí$el 

jusfundamental epresa, que garante o julgamento da pretensão resistida 
pof um juiz naturaL 	- 

Os contornos fático-jurWicos da situação posta à apreciação 
judicial ehvoiyem, de seu turno, uma sensível quStão relacionada aos 
iimltés da jurSição, como fator:  de legitimação das suas dedis8es, 
oriraposta a urna carga intensa de preocuØaçâo concreta sobre os rumos 

de uma economia érn crise, aija progressão vem atingindo a própria 
higidez financeira dos Estados Fêderados, circunstância que, em tempos 
akançados cõni breves passos, seria irnpensãvei de ocorrer. 

Espetar que a função legislativa do Estado, pódõr nomogenético 
- atribuído aos parianientos, absorva as premências sociais e dentro do 
procedininto respectiVo, altere-o panorama que se mostra preocuØante, 
afràuYahdo as tensões de visível perigo ao exercício -  dos direitos de 
impostêrável fruição,  --corno é o cao doS vêncimentos, provencs e 

- pensEk; verbas de indiscutível caráter alimentar, éïazer vistas grossas a 
úrria impossibfljdade naturai,erada. pelo fluxo democrático dos debates, 
intencados p.r posições]déológlco-partidárias orítrápostas, o que, 
obviatnerite acaba hc dar uma respoà em tempo hábil merecido é 
espera do. 	-- 

Aguardar a execução de políticas de governo, de feição ortodoxa, 
porque engessada pelas regras legais2  esgotartodo o seu manancial de 
medidas -eflwrgenciais pàra.conttnuar cumprindoivas obrigações primárias 
dè r&ev cia sIngular para a manutenção d estabilidade social, é correr o 
risco de assumir postura hábil a alargar as filefras dàs-midades federadas 
que paisaram a no poder pagar o seu fundonaflsrno, tantô aqueles que 

- ainda desempenham função estatal, quanto os que já se encontram na 
Inatividade. 

- 	 - 	- 

Sãbri, então, ao Poder. Judiciário, a missão, dada pela 
Constituição Fedéral pelo princípio da inafastabllldade da jfrlsdição, buscar 
soíução adequada dentro do ordenamento jurídico, com a finalidade de 
alargar os caminhos- para uma solução visível a um problema latente e 
provável, capaz de desagreg.r a estabilidade local e, via de consequência 
e em úftima análise, da União Federal. 	- 	 - 

Delirkeada está aí, ainda que em brevíssirna síntese sob o aspecto 
jurídico-tn.stitucionai, a legitimidade da jurisdição no conhecimento do 
terna.  

No que pertine ao direito pleiteado pela agravante, vê-se que há 
uma secção absoluta no 'fluxà de verba de um fundo para o outro, em 
razão do que dispõe o art, 15, da Lei no 13S55/2007, que veda, 
perernpto.riarnente, a utilização recíproca desses numerários. 
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:7 	PODER 

A 
Ora, em sumária ol 

propósito que anima o rc 
públicos, que é a conjugação 
tpdos os servidores, n5o se 
exceção como o atual, o 
atender a uma. regra qúe 
financeira do tesouro, em pe 
financeiros em cada uni dos 1 

- 

Atua, no caso sub 
pontuado e destacado por 
percepção de que a vida i-
jurídica posta, gerando situa 
dispositivo legal, colocando 
exata ponto que o Ministro 
distorç5es, naturais pelo 
convalidou a criação do Nu 
havendo rnandarnehto cont 
época da gênese do referido 

DO ESTADO DABAHIA 	 4de5 

DEJUSTIÇA 
CSrnara cível 

vação desa circunstânda, em cotejo ãom 
e fróprio - de previdêndá dos servidores 
todos os recursos arrecadados para pagar 
de- pretender sacrificar; em jempos de 
rna ..de pagamento dos. benefícios, para 
mostra, am situação -de !!mãlda 
:a sintoni& com a organização dos- aportes 
os.  

jiis, a fôrça normativa dos Patos, corno 
g Je!jinek, no sentido que se permite a 

reSde, -na dinmica estatal, a ordem 
excepcionais que pão foram previstas por 
os em perpiexa anorrnali de. É nesse 
Grau,-  na AD! no 2240, redonheceti tais 

envolvimento -- da - vida . comunitária, e 
pio de i.uís Eduardo Maaihães mesmo 
iorial exigihdo [ai Complementar que,, à 
i:iolffico, não havia sido, aii*Ja, editada. 

In casu se dá o mc 
financeira do Estado, capaz;de 
previdendários), ocorreu no 
salvaguarda. emergencfat pai 
constitucional que -ele atinge, D 
a exemplo, corno no caso em e 
um fundo de previdênda ao 
próprio1  para, pagamento. dos 
efetivos.  

;mo: uni fato nâo previsto em lei (crise 
comprprneter o pagamento dos benefídos 
nundor fenomênico, cujo mecanismo de 
a fruição dos direitos de magnitude 
xxou de ser,previsto de maneira eficiente, 
atne,Idapermisso do fluxo dé recursos de 

itro, - dentro - do. mesmo regime jurid!co 
sirvidors- pbflcos- ocupantes de targos 

- 	Vê-se, frise-se, em 	de cognição surnária, que se mõtra 
evidente o djrélto pleiteado pdi.a agravante, ainda que provisorianiente, 
mereêendo ser tutelado, - a fim -  - de prevenir.  - urna grave situação 
comprometedora da estalIidadç kterna do Estado. da atia. - 	- 

Assim, mostra-se, 
descortinado pelo art 249 da C 
"respectivaniente", inserta no a 
restringem o pagamento dos 
públicos do Estado da Bahia, 
razoabilidade, haja vista tratai 
subordinados, circunstância qu 

mecanismo de captação de n 
onde estão aportados. 	- 

Ainda que o direita 
ressalte-se, EVIDENTE, vi 

02 1 Agravo de InstrtimentD ri.0 

prima fade, atrontosí - ao priSpio 
788, a disosiço do art; 15 é a éxprSsZà 
t. 18, da Lei. Estadual n0 10.955/2007, que 
benefídos previdencirjos aos servidores 
;em - ufli motivo dotado de coeficiente de 
se de regime lurídico único a que estão 
enseja a ideia de ser, ainda que bipartido 

:ursos financeiros, comunicáveis os fundas 

Olado seja, em Sede de coglilção sumária, 
bro, ainda, risco de haver gravíssimo 

Mandado de Intimação (5456213) 	SEI 013.9678.2019.0005396-81 / pg. 48 

Ref.2196452-48

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
Z

M
T

U
W

M
D

M
W

Ref.2277577-48

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
Y

M
T

U
5O

D
C

W



>O) 

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHLA 	 5 de 5 

TJBUNAL DE JUSTIÇA 

1 	Segunda Câmara Cível 

prejuízo aos bnenciários do regime jurídico único do Estad6 da Bahia, pois 
existe chance cántreta de insuflciêiicia de recursos para. fazer frente às 

- obtigações - albergadas pela Constltulçào Federal, a descortinar, também, a 
URCENCIA do pleito.  

Assim, com base no art. 442-do RmBA, dc o art. 21, V. do 
R1STF, DEflRO a tutela proviória pleiteada pelo agravante, para 
SUSPENDER os ef&tos da norma contia no afta 15 e da expressão 
respect!vanent&' Inserta no afrt 18, ambos da Lei, I4 

10S55/2007 e, consequentemente, DETERMINAR/ADTOIZAR Que 

Intime-se o agravado para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
ápresentar suas contrarrazões, facultando-! h e as prerrogativas previstas 
no art. 1.019; II do CPCJ2015. 

Atribuo à 	esente dedsâo, Ror cóIa, forca de 

Publique-se. 

tribunal de Justiça da Bahia, 

em 15 de dezembro de 2016. 

DS3. DINALVA SOMES LARAN3~ PIMENItL 
Relatora 

021 Agravo de Instrurnénto n.° 0024397-552016.8.OS.0000 
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